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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 14.015/2021-PERP 

Regido, pela Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002, Leis Complementares n° 123, de 14 de 
çlézembro de 2006, n°147, de 07 de agosto de 2014, en° 155, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 
r 	10.024, de 20 de agosto de 2019, e ainda pelo do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 
2013, e subsidiariamente pelo Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013, com suas alterações, e 
pala Lei Federal n°8:666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por intermédio do Pregoeiro JOSE 
MAC DOWEL TEIXEIRA AZEVEDO NETO, Inorneado pela Portaria n° 0401/060/2021, 
torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE 
PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo MENOR  PREÇO POR LOTE, através do site: 
Www.bll.org.br, tendo como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E 

VENTUAIS AQUISIÇOES DE COLEÇOES DE LIVROS LEC APROVA+, MATERIAL 
DE APOIO AO PROCESSO DE ENSINO APRENDIZAGEM PARA ALUNOS E 
PROFESSORES' COM VISTAS A AMPLIAR A OFERTA DE INSTRUMENTOS DE 
APRENDIZADO E CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO AO NÍVEL DAS 
NECESSIDADES DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
00 10  AO 90  ANO) ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, tudo conforme especificações contidas neste instrumento e 
rias regulamentações da Lei n° 10520, de 17 de julho de 2002 e Lei n° 8.666/93, de 
21 .06.93, alterada pela Lei n° 8.883/94 e Lei n° 9.648/98, Decreto Federal n° 10.024, de 
0 de setembro de 2019 e legislações complementares em vigor, de acordo com as 

especificações e quantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência deste edital. O 
e:çiital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal de Contas do 
E,stado - TCE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br. 

PREÂMBULO  

Início do recebimento das propostas e habilitação: 07/07/2021, ás 08:00h 

Fim do recebimento das propostas e habilitação: 20/07/2021, ás 07:59h 

Abertura das propostas: 08:00h do dia 20/07/2021 

Início da sessão de disputa de preços: 09h00niln do dia 20/07/2021 
é. 

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO 

Validade da Ata de Registro de Preços: 12 (DOZE) MESES 

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1- COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS  

'ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 	 ' 
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ÁNEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO 

ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ANEXO V - MINUTA DE CONTRATO 

ÁNEXO VI - 
MODELO FORMULÁRIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

DISPOSICOES PRELIMINAR 

2.1 - 
O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da 

ItITERNET, mediante condições de segurança - 
criptografia e autenticação - em todas as 

regão, na Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA 
suas fases através do Sistema de P  
DE LICITAÇÕES. DO BRASIL. 

2:2 - 
Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UIXERAMOBIM, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para o apicativO "Licitações" constante da página 

*trônica da BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL (WW:tJ 

3.RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃ
O  

3.1 - 
O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura 

cfà proposta, atentando também para a data e horário para inicio da disputa. 

4CONDICÕES PARA pARTICIPAÇA 

4.1 - 

Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, 
régularmente estabelecidas no Pais, que sejam especializadas e credenciadas no objeto 
desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas 

neste Edital e seus Anexos. 

42 - 
Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a 

documentação 
exigida para respectivo cadastrameflto junto à BOLSA DE LICITACO 

BRASIIL 

4:3 - 
É vedada a participação de empresa em forma de consórcips ou grupos de empresa, 

z que de acordo com a realidade de mercddo, o objeto é de comum comercialiZaçã0, 
bvendo uma considerável quantidade de empresas com capacidade para fornecimento, 
s'pndo certo que uma p luralidade de sujeitos asociadoS para execução do objeto, poderia 

dóarretar prejuízos a gestão contratual. 

44 - 
Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, 

concurso 
de credores, dissolução, liquidação ou que tenha sido declarada inidônea por 

ôrgão ou entidade da adma ão pública dieta ou indireta, federal, estadual, municipal 
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ciü Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no ^mbito 
administração municipal. 

45 - Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à 
ôapacidade técnica ou operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade 
financeira e regularidade fiscal. 

4:6 - Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, 
cítrentes, sócios ou componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou 

mpregados públicos da Administração Públicá Municipal Direta ou Indireta. 

4.7 - O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas 
associadas à BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL, até no mínimo uma hora antes do 
tibrário fixado no edital para o recebimento das propostaè. 

• 4.8 - O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes 
'dpcumentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu 
ôerador devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua 
rpresentação no pregão, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL. 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE 
LICITAÇOES DO BRASIL. 

j Ficha técnica descritiva a ser preenchida no ato do credenciamento na plataforma da 
BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL, com todas as especificações do objeto da 
ft'citação em conformidade com os ANEXOS 1 e II deste edital. Sob nenhuma hipótese 
será admitida a substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do início da 
disputa de lances. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 
'íO.024119 art. 30 parágrafo 51. 

1. 

4.9 - O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor 
do certame, que pagará a BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL, provedora do sistema 
eletrônico, o eqüivalente ao percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual 
ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de tecnologia da informa9ão, em 
donformidade com o regulamento operacional da BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO 
BRASIL. 

4:10 - Por ocasião da participação neste certame, será assegurado às Microempresas - 
M  e Empresas de Pequeno Porte - EPP, como critério de desempate, o direito de 

preferência para ofertar o menor preço em relação aquele lançado pelo licitante não 
cjualificado nessas categorias, nos termos da Lei Complementar Federal n° 123/2006, 
idependente de qualquer transcrição. 
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4:10.1 - A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá, quando do cadastrni1'Tto 
da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha 
técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores alterações. 

5- REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME  

51 - O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que 
trá, em especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar bs trabalhos da equipe de apoib; 

&) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 

) abrir as propostas de preços; 

4) analisar a aceitabilidade das propostas; 

desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de 
menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classifiçado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinênÓia dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

1), abrir processo administrativo para apuração. de irregularidades visando a aplicação de 
enalidades previstas na legislação. 

6 - CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO 
BRASIL  

6.1 - As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do 
instrumento de mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em 

ialquer empresa associada à BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL, atribuindo poderes 
para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: 
Www.bll.org.br. 

- A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação 
direta ou através de empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO 
BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador designado, em campo 
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róprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exig1oc 	-t1 
habilitação previstas no Edital. 

6.3 - O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de 
preço e lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante 
flrévia 	 definição 	 de 	 senha 
privativa. 

- A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em 
qüalquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou 

Õr iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL. 

6.5 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em 
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - 

OLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL a responsabilidade por eventuais danos 
çfcorrentes de uso indevido da senha, ainda qpe por terceiros. 

66 - O credenciamento do fornecedor e de, seu representante legal junto ao sistema 
eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 
capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

7- PARTICIPAÇÃO  

11 - A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da 
senha pessoal e intransferível do representante credenciado (operador da corretora de 
mercadorias) e subseqüente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecido. 

72 - Caberá ao •fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da 
desconexão do seu representante. 

7.3 - Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser 
esclarecida pelos telefones: Curitiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através da BOLSA 

E LICITAÇOES  DO BRASIL ou pelo e-mail contato&-bll.org.br. 

8- DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

8.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, 
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para o fim do 
rcebimento das propostas, quando, então, encerrarse-á automaticamente a etapa de 
eflvio dessa documentação. 

'8.1.1 - A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico da 
plataforma da BLL, exclusivamente por meio dQ Sistema Eletrônico. 
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Edita- O envio da proposta, acompanhada dosdocumentos de habilitação exigidos neste 

l, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

- As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a 
dpcumetação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e tabalhjsta nos termos do art. 43, § l da LC n° 123, de 2006. 

- Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a 
essão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 

Igócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de ba desconexão 

dr,oP- Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a 
osta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema. 

86 - Não será '
estabelecjda nessa etapa d6 certame, ordem .de classificação entre as 

popostas apresentadas, o que somente Ocorrerá após a realização dos procedimentos de 
9egociação e julgamento da proposta. 

- Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor 
&assificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso 
Pública após o encerramento do envio de lances. 

9.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do 
Pregão, na forma eletrônica, com a divulgação das propostas de preços recebidas, 
iassando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das propostas 

9.2  
- Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar 

cbnectados ao sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o 
participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

9.3 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 

9.4 - Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido nterjormente registrado no sistema. 

9.5 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 

9:6 - As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital 
(referente ao valor unitário do item) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados 
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9.7 - Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correção de lances com valores 
gitados errados ou situação semelhante nesmo que antes do início da disputa de. l&ices 

- Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados em 
t;mpo real, do valor do menor lance registrado.O sistema 

	
o autor dos 

l'nces aos demais participantes 
(Decreto 10.024/19 art. 30 parágrafo 50cará ) 

- No caso de desconexão com o Pregoiro no decorrer da etapa competitiva do i-
egão, na Forma Eletrônica o sistema elétrônico poderá permanecer acessível às 

liitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro quando Possível, sua 
tuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados 

- Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
stiperior a dez minutos, a sessão pública sèrá suspensa e reiniciada somente após 
'êCorrjdas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes rio sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

910 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 
'BERTO», em que os licitantes apresentarão lances Públicos e sucessivos, com Prorrogações 

9. 11 
- A etapa de lances da sessão Pública terá duração de dez minutos e, após Isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública 

9;12 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 
dois minutos e ocorrerá sucessivamente Sei1pre que houver lances enviados nesse 
período de prorrogação inclusive no caso de lances intermediários. 

9.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão Pública encerrar-se-á automaticamente 

914 - Encerrada .a fase competitiva sem que haja a Prorrogação automática pelo sistema, 
Poderá o pregoeiro assessorado pela equipe de apoio, justificadamente admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço 

9.15 - O licitante somente Poderá oferecer vaio' r inferior ao último lance por ele ofertado e 
registrado pelo sistema, e o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá m 

relação aos lances intermediários deverá ser de 
R$ 50,00 (CINQUENTA REAIS) 

916 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o fornecedor desatende,. às exigências habilitató,-
ias o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante na ordem db classificação e assim sucessivamente até 

,
a apuração de uma proposta ou lance que 

atenda O 

Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja Obtido preço melhor. 
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117 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade 
oposta de menor preço e valor estimado para a contratação. 

9'H8 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo 
ihterposição de recursos, o objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de 
rtienor preço. 

19 - Quando for óonstatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 
13/2006 e suas posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o 
desempate em favor ME/EPP. 

9T19.1 - Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, 
aquelas situações em que as propostas ou latices apresentados pelas ME e EPP sejam 
iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à proposta ou lance melhor classificado 
q.urante a etapa de lances; 

19.2 - Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

) A ME ou EPP melhor classificada no intervlo percentual de até 5% (cinco por cento), 
definido nos termos deste subitem, será cpnvocada automaticamente pelo sistema 

etrônico para, desejando, apresentar nova proposta de preço inferior àquela classificada 
dbm o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após o 
encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua 
Conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do 
direito sob comento. Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será 
analisada sua documentação de habilitação; 

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão 
convocadas automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura 
se enquadrem na hipótese do subitem 9.19.1, na ordem classificatória, com vistas ao 
exercício do mesmo direito; 

e) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem 
nó intervalo estabelecido no subitem 9.19.1,será realizado sorteio eletrônico entre as 
mesmas, pelo "próprio sistema, definindo e convocando automaticamente a vencedora 
para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

9.20 - Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela 
não atinja o valor de referência definido pela administração pública. 

921 Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, 
o- objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do 
certame, após a negociação do preço ofertado para que seja obtido preço melhor. 

:22 - Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final 
1perior ao preço máximo fixado (Acórdão- n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que 
presentar preço manifestamente inexequível. 
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923 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou 
imbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
iarcéla ou à totalidade da remuneração. 

ló - PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICÓ 

I.D.1 - O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante 
sèrá responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 

etrônico, assumindo como firmes e verdadeirs suas propostas e lances. 

0.2 - No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser 
formadas no campo próprio as ESPECIFICAÇOES, conforme a ficha técnica descritiva 
cjb serviço e/ou produto. Caso ache necessário, o Pregoeiro pode solicitar arquivos para 
itens específicos marcando a opção ARQ ou INFO no sistema, o licitante deverá então se 
tiver marcado ÁRQ inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcada a 
ópção INFO deverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não 
ifrserção de arquivos ou informações detalhadas, implicará na desclassificação da 
Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 

I0.3 - O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 1 e 
IIdeste edital. 

10.4 - A validade, da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da 
sessão pública do Pregão, (no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá 

resentar a marca do produto cotado); 

ib.5 - Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime 
fícal no campo próprio da ficha técnica sob pena do licitante enquadrado nesta situação 
não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme 

tabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

10.6 - A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, 
com o(s) valor(ei s) oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em 
todas as folhas e a última assinada pelo Representante Legal da Empresa citado nos 
dócumentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, 
cntendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição 

stadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta 
bancária, no prazo estipulado neste Edital. 

1V.6.1 - Na proposta escrita, deverá conter: 

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou 
serviço ou destacados; 

9 
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b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, cori 
abertura das propostas virtuais; 

á) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas 
que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 
Q2, deste Edital e; 

ci) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 

10.7 - O objeto,. rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser 
ntregue conforme as condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência deste 

edital. 

4.8 - Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer 
MENOR PREÇO POR LOTE. 

1119 - Nos preços cotados deverão estar inclüsos todos os custos e demais despesas e 
e'pcargos inerentes ao fornecimento do produto ou execução do serviço, conforme 
etabeIecido no Anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

10 - Serão desclassificadas as propostas qie conflitem com as normas deste Edital ou 
dá legislação em vigor. 

11 - CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

• 11.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO POR LOTE, observado 
o prazo para entrega do material ou início da execução do serviço, as especificações 
técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições 
definidas neste Edital. 

11.2 - EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR 
9 12312006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

11.2.1 - Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada 
nor microempresa ou empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identificar que 
houve proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte igual ou 

é 5%(cinco por cento) superior à proposta de menor lance, será procedido o seguinte: 

a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, será convocada 
pelo sistema eletrônico, via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, no prazo de 
5 (cinco) minutos após a convocação, apresentar nova proposta inferior aquela 
áonsiderada vencedora do certame, situação em •que, atendidas as exigências 
labilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b) no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de 
pèqueno porte qpe se enquadrem no limite estabelecido no subitem 11.2.1, o sistema 
realizará um sorteio eletrônico entre elas para tue se identifique aquela que primeiro será 
convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea "a". 

lo 
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não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno po 
classificada, na forma da alínea "a" anterior, serão convocadas as remanescentes, 
qJando houver, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

11.2.2 - Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 11.2.1, o objeto 
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde 
que atenda aos requisitos de habilitação. 

11.3 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor, 
ifliediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for 
tcaso, após negociação e decisão do Pregoro acerca da aceitação do lance de menor 
'Ior. 

ti .4 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a 
oposta ou o lance subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua 

ceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse 

Edital. 
rocedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao 

11.5 - Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 11.3 e 11 .4 deste Edital, o 
Pregoeiro poderá negociar com a licitante para que seja obtido melhor pr eço. 

f1.6 - De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos 
os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 

1.1.7 - Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital. 

12- DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

12.1 - EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

12.1.1 - PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO, OS LICITANTES DEVERÃO 
ANEXAR JUNTO A PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR MEIO DO 
SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ 
Õj DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS: PARA O FIM DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
AUTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

.2- HABILITAÇÃO JURÍDICA 

12.2.1 - Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os 
cjtie demonstrem atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única 
via. 

11 

12.2.2 - O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no 
dyrso da licitação, quaisquer esclarecimentos, sobre documentos já entregues, fixando-
lhes prazo para atendimento. 
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- A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilita 
qçitante, sendo vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para 
complementação da documentação exigida para a habilitação. 

i'2.2.4 - Os documentos de habilitação deverãó estar em nome da licitante, com o número 
CNPJ, referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, 

cjie alguns documentos se refiram à matriz e outros à filial. 

2.2.5 - Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigência e, na hipótese de 
iiexistência de prazo de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há 
Menos de 30 (trinta) dias da data estabelecidapara o fim do recebimento das propostas. 

- Relativamente à HABILITAÇÃO jurídica: 

- REGISTRO COMERCIAL, no caso dó empresário individual, no registro público 
dé empresa mercantil da Junta Comercial; dqvendo, no caso da licitante ser a sucursal, 
fI)aI ou agência, apresentar o registro da Juntã onde opera com averbação no registro da 
Junta onde tem sede a matriz. 	 11 

- 
12.3.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇOES POSTERIORES, ESTATUTO OU 
CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro 
úbIico de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 

empresarias e, no caso de sociedades por ;ações, acompanhado de documentos de 
êÍeição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou 
agência, apresentar o registro da Junta onde 'opera com averbação no registro da Junta 
ande tem sede a matriz. 

12.3.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, 
cooperativa - no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, 
apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde 

era com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

12.3.4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, erii se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ATODE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

12.3.5 - Microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de 
r1icroempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 
da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3.6 - Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro 
documento oficial de identificação com foto válido na forma da lei; 

12.4 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

12.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

Rua Monsenhor SaMano Pinto, 707— Centro-  CEP 63.800-000-  Quixeramobim-Ce 
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12.4.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, 
caso, relativo ao domicílio ou sede do licitante; 

- Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

) A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tfibutos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 

l A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de4ributo estadual do domicílio da licitante); 
àk 

) A Fazenda Municipal (Certidão Négativa dp Débitos Municipais) do domicílio ou sede 
d licitante, ou outra equivalente, na forma da Lei; 

O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço— FGTS. 

A Justiça do trabalho (Certidão Negativa deDébitos Trabalhistas - CNDT). 

- As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 
pta apresente alguma restrição; 

- Havendo alguma restrição na comprvação da regularidade fiscal e trabalhista, 
$rá assegurado o prazo de 05 (cinco) dias fúteis, cujo termo inicial corresponderá ao 
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por 
igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da documentação 
eemissão de eventuais certidões negativas oupositivas com efeito de certidão negativa; 

12.4.6 - A não regularização da documertação, no prazo estabelecido, implicará 
qkadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81, da Lei 
IO 8.666/93, sendo facultado a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de 
lassificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da licitação, ou item, 

conforme o caso. 

$2.5 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA 
JuRÍDICA: 

2.5.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial 
pedida pelo distribuidor judicial da sede da pessoa jurídica. 

12.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa, 'a licitante em recuperação judicial deverá 
mprovar o acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termo do art.58 da 

Ii n°11.101/2005. No caso da licitante em rectiperação extrajudicial, deverá apresentar a 
homologação judicial do plano de recuperação. 

1.5.2 - Balanço- patrimonial e demonstraçõs contábeis do último exercício social, já 
ékigíveis e apresentados na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de 
dirigem, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição 
br balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

13 

Rtua Monsenhor Salviano Pinto, 707-. Centre— CEP 63.800-000— Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68. CGF 06.920.16h-4 - FONEIFAX (0XX88) 3441.1326 



Governo Municipal de 

QUIX Á OBIM 
èIluando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da 
dbvidamente assinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente 
op diretor, facultando-se o(a) Pregoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro 
lário para verificação de valores. 

12.5.3 - COMPROVAÇÃO DA BOA SITUAÇÃO FINANCEIRA da licitante atestada por 
dbcumento, assinado por profissional Iegalmnte habilitado junto ao Conselho Regional 
d'é Contabilidade da sede ou filial da licitante demonstrando que a empresa apresenta 
ítidice de Liquidez Geral (LG) maior ou igual ai 3 O (um vírgula zero), calculada conforme a 
frmula abaixo: - 

I3 = AC+ÁRLP / PC+PELP 2: 1,0 

Aé
- Serão aceitos o balanço patrimonal, demonstrações contábeis, termos de 

ertura e encerramento do livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo 
entrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente. 

12.5.5 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da 
piblicação em Jornal oficial, em jornal de grande circulação e do registro na junta 
Comercial. 

Ir. 	
11 

't5.6 - No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser 
presentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente 

rgistrado na junta comercial - constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos 

4

tais se acha transcrito ou autenticado na jtinta comercial, devendo ser assinado por 
cpntador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante 
lgal da empresa. 

12.6 - RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

3.6.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atetado(s) de capacidade técnica-operacional, 
emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, compatível em características 
cpm o objeto da licitação, comprovando que o licitante já executou ou que executa 
atisfato ria mente o objeto da licitação; 

12.6.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica 
çnitente do Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações 
bbre o fornecimento prestado e cópias dos respectivos contratos e aditivos elou outros 

cocumentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

17 - DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

1.7.1 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 
27I10I1999, publicada no DOU de 28/10/199, e ao inciso XXXIII, do artigo 70,  da 
Cpnstituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

rigoso ou insalubre, nem emprega menores -de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, 
sIvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (uatorze) ànos, conforme modelo constante 
deste edital.(Anexo III); 
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- Declaração de idoneidade, conforme rfodelo constante neste edital. (Ane 

12.7.3 - Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante neste edital. (Anexo 
'J!); 

- Declaração, sob as penalidades cabCveis, de inexistência de fato superveniente 
ippeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
bsteriores, conforme modelo constante nese edital (art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93). 

(Anexo III); 

12.7.5 - Declaração, sob as penalidades cabívis, de inexistência de dirigentes,. gerentes, 
cios e/ou responsáveis técnicos, em seu quadro, alguém que seja servidor da 

idministração Municipal. (Anexo III). 

1.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema de quaisquer documentos exigidos 
tra habilitação do participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

13 - DA PROPOSTA AJUSTADA 

3. 1 - Encerrada- a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço 
toposto e após convocação do pregoeiro -  através do chat do sistema do pregão 

eletrônico, o licitante vencedor deverá encaminhar a proposta de preços final com os 
rspectivos valores readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados 
solicitados no ANEXO II (MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser anexado ao 
çampo DOCUMENTOS COMPLEMENTARES (pós disputa) na mesma plataforma da 
realização do pregão eletrônico, dentrodo prazo máximo de 24 (vinte e Quatro) horas, a 
contar da convocação do pregoeiro via chat do-sistema, e deverá: 

Í.1.1 - ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 
nendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, 1evendo a última folha ser assinada e as 

démais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

18.1.2 - conter a indicação do banco, número,da conta e agência do licitante vencedor, 
para fins de pagamento. 

13.2 - A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração 
rio decorrer da execução da Ata de Registro dé Preços e aplicação de eventual sanção à 
0.etentora, se foro caso. 

15.2.1 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 
ri'iodelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam a Detentora. 

113.3 - Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 
1garismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 50  da Lei n° 8.666/93). 

3.1 - Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 
primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por 
ktenso, prevalecerão estes últimos. 

1. 
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45.4 - A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto destí, 
êm conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento 

a:mais de um resultado, sob pena de desclassificação. 

- A proposta deverá obedecer aos terms deste Edital e seus Anexos, não sendo 
bnsiderada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que 
stabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

13.6 - As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

3.7 - O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo 
tabelecido no item 13.1, acarretará nas sanções previstas, neste Edital, podendo o 

Pregoeiro convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente. 

i.8 - A falta de apresentação em anexo no sistema da proposta de preços do 
t5rticipante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

- ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO Aõ EDITAL E RECURSOS  

14.1 - Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos e os recursos 
apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado 
lgalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 

14.2 - Os pedidos de esclarecimentos referents ao processo licitatório serão enviados ao 
pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data'fixada para abertura da sessão pública, por 
meio eletrônico, na forma do edital. 

14.3 - O pregoeiro responderá aos pedidos cio esclarecimentos no prazo de dois dias 
tteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais 
os responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 

14.4 - As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e 
vincularão os participantes e a administração. - 

14.5 - Qualquer pessoa poderá impugnar s termos do edital do pregão, por meio 
eletrônico, na forma prevista no edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para 
abertura da sessão pública. 

14.6 - A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos 
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no 
prazo  de dois dias úteis, contado do data de recebimento da impugnação. 

14.7 - A concessão de efeito suspensivo à inipugnação é medida excepcional e deverá 
der motivada pelo pregoeiro, nos autos do prodesso de licitação. 

14.8 - Acolhida a impugnação contra o edital será definida e publicada nova data para 
réaIização do certame 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centrd— CEP 63.800.000— Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303/0001.68- CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 

16 



Governo Municipal de 

QUIXEUMOBIM 
14.9 - Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidos 

cumentos de habilitação, e caso toda docmentação e proposta estejam conforme o 
édital, o pregoeiro comunicará através de mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase 
íe recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a possibilidade de 

manifestação de intenção de recorrer de forna motivada, isto é, indicando contra quais 
pcisões pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no 

prazo de 30 (trinta) minutos. 

4.10 - Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 
(pês) dias para apresentar as razões, peib sistema eletrônico, ficando os demais 
ljitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também 
elo sistema eletrônico, em outros três dias, qàe começarão a contar do término do prazo 

d recorrente, sendo-lhes assegurada vista timediata  dos elementos indispensáveis à 
qfesa de seus interesses. 

4.11 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de 
rcurso. 

14.12 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios 
J quando não justificada a intençãõ de interpór o recurso pelo proponente. 

13 - Os recursos contra decisões do pregoeiro não terão efeito suspensivo. 

14.14 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis 
dê aproveitamento. 

14.15 - As impugnações, esclarecimentos e tos recursos deverão ser manifestados na 
jrIataforma da BLLCOMPRAS em campo próprio no sistema. 

15- DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DA LICITAÇÃO  

15.1 - A adjudicação dar-se-á pelo(a) Pregoeiro(a) quando não ocorrer interposição de 
rpcursos. Caso contrário, a adjudicação ficará a cargo da autoridade competente. 

1 15.2 - A homologação dar-se-á pela autoridade competente. 

16.3 - O(A) titular da origem desta licitação e reserva o direito de não homologar ou 
rvogar o presente processo por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação escrita. 

1.4 - O Sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
piocedimento e as ocorrências relevantes. 

16 - DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

16.1 - As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante 
Ivratura da respectiva ATA DE REGISTRd DE PREÇOS, subscrita pelo Município, 
através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) 
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Lá no 8.666/93, da Lei n° 10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes. 

t6.1.1 - Integra o presente instrumento o modelo da Ata de Registro de Preços a ser 
celebrada conforme anexo IV deste edital. 

1.1.2 - Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação 
licável deverão obedecer às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços — 

dbnforme modelo anexo IV deste Edital. 

Ç6.2 - Homologada a licitação pela autoridadd competente, a Administração convocará o 
tfèitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o 

mpromisso para futura contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do 
Ó odeio que integra este Edital. 

16.2.1 

11 

- O Licitante Vencedor terá o prazo d 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da 
cnvocação, para subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser 

-orrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante 
.seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pela Administração. 

- A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não 
frmalizar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à 
aplicação das penalidades previstas neste Edi(aI. 

16.2.3 - Se o licitante vencedor não assinált a Ata de Registro de Preços no prazo 
estabelecido é facultado à administração municipal convocar os licitantes remanescentes, 
rbspeitada a ordem de classificação final das propostas, para negociar com os mesmos, 
cm vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados 
Õs valores estimados para a contratação previstos na planilha de custos anexa ao Projeto 
Básico. 

16.3 - A Ata de Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o 
disposto no Decreto Municipal n° 3.697/2013, ie 03 de junho de 2013,.e nos artigos 57 e 
58 da Lei n.° 8.666/93. 

6.4 - É vedado efetuar acréscimo nos quantitativos fixados pela Ata de Registro de 
Preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 1 O  do art. 65 da Lei 8.666/93. 

16.5 - Incumbirá à administração providenciara publicação do extrato da Ata de Registro 
de Preços nos quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto dia útil do 

ês subseqüente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação 
aos possíveis termos aditivos. 

produziWseus - A Ata de.Registro de Preços 	 jurídicos e legais efeitos a partir data 
ce sua assinatura e vigerá PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES. 

1.7 - A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, 
riem ao menos nas quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para 
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açuisição/contratação do(s) objetos(s), obdecida a legislação pertinente, sendo 

segurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 

16.8 - O direito de preferência de que trata d,subitem anterior poderá ser exercido. pelo 
bneficiário do registro, quando o Município 'optar pela aquisição/contratação do objeto 
àbjo preço está registrado, por outro meio legalmente permitido, que não a Ata de 

gistro de Preços, e o preço cotado neste, fo igual ou superior ao registrado. 

6.9  - O preço registrado e os respectivos fonecedores serão divulgados no quadro de 
visos da Comissão de Licitação da PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM e 

fjçarão à disposição durante a vigência da Ata çle Registro de Preços. 

i.io - O Município monitorará os preços dos produtos/serviços, avaliará o mercado 
onstantemente e poderá rever os preços registrados a. qualquer tempo, em decorrência 

L redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos 
pod utos/serviços registrados. 

1.10.1 - O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-
ao preço de mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do 

preço de mercado. 

f.i 1, - Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o 
fôrnecedor poderá ser liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante 
requerimento fundamento e apresentação der comprovantes, que não pode cumprir as 
obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior ao preço 
registrado, por fato superveniente. 

1.12 - Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar 
aos praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor 
originalmente, constante da proposta do fornecedor, e aquele vigente no mercado à 
época do registro - equação econômico-financeira. 

16.13 - Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que 
ferem iguáis ou inferiores à média daqueles apurados pelo Município para determinado 
Uem. 

16.14 - Não havendo êxito nas negociações cm o primeiro colocado, o Município poderá 
?nv0car os demais licitantes classificados pata formalizarem o Registro de seus Preços, 

nas mesmas condições do 10  colocado ou revogar a Ata de Registro de Preços ou parte 
dela. 

1.15 - As formas de contratações decorretes da Ata de Registro de Preços, adesões e 
dmais condições a serem estabelecidas e pactuadas na ata se encontram indicadas no 
INEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS deste edital. 

- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

t.. 
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17.1 - A licitante- que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, não celebrar a Ata de Registro de Preços no prazo estipulado no termo de 
convocação, falhar ou fraudar na execução do(s) contrato(s) decorrentes da Ata de 
Registro de Preços, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de 
licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto 
erdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

rabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das 
multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais. 

U
.2 - A licitante ficará, ainda, sujeita às segiintes penalidades, em caso de inexecução 
al ou parcial do contrato decorrente da Ata' de Registro de Preços, erro de execução, 

execução imperfeita, mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade 
ds informações prestadas, garantida a préviadefesa: 

I- Advertência, sanção de que trata o inciso l.do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
plicada nos seguintes casos: 

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

IL: - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

) de 1,0% (um -por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material/serviço ou indisponibilidade do mesmo`, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou 
ondição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 

dbbro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer 
riaterial/seMço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 
0 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

Iii - Suspensão temporária de participação emlicitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 
hos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
4licada com base no inciso anterior. 
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17.3 - No processo de aplicação de penalidadès é assegurado o direito ao contrad1Iioe 
à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas 
nos incisos 1, II e III do item 17.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no 
inciso IV do mesmo item. 

17.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
95 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pa go, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) 
ôbntratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) 
ontratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida 

Ativa do Município e cobrado mediante procésso de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

17.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 17.2 supra, poderão ser 
áplicadas às empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação: 

à) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

I demonstrarem não possuir idoneidade paracontratar com a Administração Pública, em 
firtude de atos ilícitos praticados; 
1 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
rbcolhimento de quaisquer tributos. 

17.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 17.2 supra, poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso.11 do mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

17.7 - A licitante-adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em celebrar a Ata de 
Registro de Preços ou firmar o(s) Contrato(s) decorrentes dela dentro do prazo estipulado 
neste edital e seus anexos, estará sujeita à múlta de 5,0% (cinco por cento) do valor total 
adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar 
dêscumprimento total da obrigação assumida. 

17.8 - As sanções previstas no item 17.7 supça não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem a Ata de Registro 
dê Preços, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
comunicarem seu desinteresse. 

17.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
pública, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
liçitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 

iministrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem ~,ç 
ejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 70 da Lei Federal n° 

0.520/2002. 
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17.10 - Competência para aplicação nó. SRP. Garantida a ampla defe 
contraditório, compete: 

17.10.1 -Ao Órgão Gerenciador aplicar as pen,alidades decorrentes: 

a? de infrações no procedimento licitatório; 

b do descumprimento do pactuado na Ata deRegistro de Preços ou do descumprimento 
dás obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações. 

17.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do 
ctuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais 

rn relação às suas próprias contratações, informando as ocorrências ao Órgão 
Gerenciador. 

18 - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

18.1 - Os licitantes devem observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os 
pçopósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de 
liçitação ou na execução de contrato; 

b)"Prática Fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "Prática Conuiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, 'com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, 
Visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos; 

d) "Prática Coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo 
licitatório ou afetar a execução do contrato. 

d) "Prática Obstrutiva": 

(ja) Destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas 
aos representantes do organismo financeiro:  multilateral, com o objetivo de impedir 
ftlaterialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula 14.1, deste Edital; 

(b) Atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

1.2 - Na hipótese de financiamento, pardial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembblso, este organismo imporá sanção sobre 
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uma empresa ou pessoa física, para a outorga de contratos financiados pelo or. - 	0 
s, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
rtieio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou 
qjstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo 
qrganismo. 

1.3 - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
ndição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato 

'.ir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas 
por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 

dos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 

- O Contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas 
rtinentes, previstas na Lei Federal n° 8.666 de 21 dê junho de 1993, se comprovar o 

envolvimento de representante da emprsa Contratada em práticas corruptas, 
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no ç:lecorrer da licitação ou na execução do 
obntrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais 
uijedidas administrativas, criminais e cíveis. 

- DO LOCAL E DO PRAZO PARA ENTREGA 

1,91 - Quanto à entrega, os materiais/serviços deverão ser entregues/realizados em 
conformidade com as especificações estabelecidas no Anexo 1 - Termo de Referência 
deste edital e na Ordem de Compra / Autorização

, 
 de Fornecimento ou Ordem de Serviço 

aser emitida pela administração. 

20- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

20.1 - As condições de pagamento obedecerão ao que está disposto no Anexo 1 - Termo 
de Referência deste edital. 

21 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

2:1.1 - As obrigações da parte contratante são aquelas previstas no Anexo 1 - Termo de 
Referência deste edital. 

22- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

22.1 - As obrigações da contratada são aquelas previstas no Anexo 1 - Termo de 
Ekeferência deste edital. 

23- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  

28.1 - As condições de reajuste e reequilíbrio dos contratos decorrentes da Ata de 
Règistro de Preços são aquelas previstas no Anexo 1 - Termo de Referência e Anexo V - 
Minuta de Contrato anexos deste edital. 
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- As despesas decorrentes da Ata de àegistro de Preços serão provenientes de 
dotações orçamentárias específicas do órgãd contratante devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação 

9
1 

L-PJEQjÇÕSFINAfs 

25.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, Podendo a 
IfEFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOB!M revogá-la, no todo ou em parte, por 

zões de interesse público, derivada de fato supeenjente comprovado 
OU anulá-la por i-1,0galidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito drsponibilizado no sistema para 	 e fundamentado 

Conhecimento dos participantes da licitação. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMÕBIM poderá, ainda, Prorrogar, a qualquer 

Ímpo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

25.2 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
Prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de 
9palquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele Contidas implicará ";imediata desclassificação do proponente qu o tiver a 
'/ncedor, a rescisão do Contrato ou do pedido de presentado, ou, caso tenha sido o 

compra/sejço sem prejuízo das 
demais sanções cabíveis 

25.3 - É faculta 0 
ao Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da 

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do Rrocesso 

2.4 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais 
deverão fazê-lo no prazo determinado pelo pregoeiro sob pena de 

2.5 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja Possível 
ata compreensão da sua proposta 	 a aferição da sua qualificação e a 

25.6 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os proponentes desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação 

25.7 - As decisões referentes a este processo licitafório Poderão ser comunicadas aos 
Proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove 

O recebimento OU, ainda 
mediante Publicação no Diário Oficial do Município. 

2.8 - Os casos não previstos neste Edital se 
lgisIação pertinente 	 rão decididos pelo Pregoeiro,nos termos da 

25.9 - A Participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital. 

Rua Monsenhor SaIvjan Pinto, 7O7 Centro- 
  CEP 63.80o_000- Qulxeramobim.Ce 
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2.10 - Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade 
pelas obrigações assumidas pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação 
à forma e às condições de entrega dos bens ou da execução da prestação dos serviços e 
qianto à quitação financeira da negociação realizada. 

25.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes 
d'este Edital será o da Comarca do Município de QuixeramObim, Estado do Ceará, 
qonsiderado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

25.12 - O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 
08:00 às 12:00 horas, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, para melhores 

cIarecimefltOS. 

25.13 - A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará 
p?rte dos autos.da licitação e não será devolvida ao proponente. 

5.14 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
raIização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

,-primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
ão haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

25.15 - Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a 
aceitar, nas mesmas condições contratuais ou de fornecimento, 05 eventuais acréscimos 

ou supressões nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, em conformidade 
cpm o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n° 8.666/93 com as alterações da Lei n° 

8.883/94. 
ir 

JOSE MAC DOWELTEIXEIRA AZEVEDO NETO 
PREGOEIRO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QU.IXERAMOBIM 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 06 de julho de 2021. 
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ANEXO 1- TERMO DE REFERÊNCIA 

1— DO OBJETO:  

Íi - O presente termo tem como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS  PARA FUTURAS 
È EVENTUAIS AQUISIÇOES DE COLEÇOES DE LIVROS LEC APROVA+, MATERIAL 
IE APOIO AO PROCESSO DE ENSINO' APRENDIZAGEM PARA ALUNOS E 
PROFESSORES COM VISTAS A AMPLIAR A OFÈRTA DE INSTRUMENTOS DE 

PRENDIZADO E CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO AO NÍVEL DAS 
1ECESSIDADES DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
(bO 10  AO 90  ANO) ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, tudo conforme especificações contidas neste instrumento e 
tias regulamentações do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e 
subsidiariamente pelo Decreto Federal n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 publicado no 
Ç.O.U. de 24 de janeiro de 2013, com suas altërações. 

- Este objeto será realizado através dé licitação na modalidade/forma PREGÃO 
ÈLETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR LOTE, com a forma de fornecimento por 
FEMANDA. 

2— DA JUSTIFICATIVA:  

21 - A Prefeitura Municipal de Quixeramobim, através da Secretaria da Educação 
ciência Tecnologia e Inovação, entende que a educação faz parte do importante processo 
de transmissão e aquisição de conhecimentos, valores e habilidades que se inter-
relacionam aos mais variados campos da vida em sociedade. O estudante, através desse 
processo, tem noção sobre a liberdade, dignidade, capacidade de desenvolvimento 
econômico e social, além do exercício de direitos e deveres cívicos, não se restringindo 
apenas às matérias tradicionais ensinadas. A educação vai além, transgredindo as 
fronteiras de ensino, pois o que o estudante detém de conhecimento na escola, seja 
disciplinar ou interdisciplinar, levará para o resto da vida. Por este motivo, a educação foi 
itíserida no rol de direitos fundamentais resguardados pela Constituição Federal, que em 
seu artigo 61, dispõe: "são direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação (...)".Em 
2014, o 13rasil estabeleceu o seu Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024) para a 
próxima década, aprovado pela Lei no. 13.005/20141, a fim de determinar diretrizes, 
Metas e estratégias para a política educacional do país. Foram constituídos quatro grupos 
de metas: 1) metas estruturantes para garantir o direito à educação básica com qualidade; 
pçomover a garantia do acesso, da universalização do ensino obrigatório e da ampliação 
das oportunidades educacionais; II) metas de redução das desigualdades e valorização 
d? diversidade; III) metas de valorização dos profissionais da educação e IV) metas 
relativas ao ensino superior.O ensino público, portanto, há-de ser de qualidade, cabendo a 
Secretaria de Educação buscar todos os meios e ferramentas possíveis para o 
aperfeiçoamento dos mecanismos, práticas e metodologias de educação empregadas nas 
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escolas públicas.A educação no Brasil é condyzida a partir de um regime de colaboração 
eptre os entes da Federação, ou seja, União, estados e municípios compartilham 
cpmpetências para a execução das ações que garantem à população o acesso à 
éducação. Essa característica é uma grande potencialidade, no entanto também 
apresenta desafios na implementação e execução das políticas públicas de educação 
básica.Assim, as políticas educacionais devem ter seu planejamento orientado pela 
r,obilização social e participação democrática, permitindo que os gestores atuem para o 

proveitamentode programas indutores da qualidade da educação, e é nessa direção que 
ô Plano de Ações Articuladas - PAR - se consolida como um importante instrumento de 
janejamento estratégico no fortalecimento de políticas públicas de médio e longo prazo. 
. desafio de alcançarmos a melhoria da educação no país exige a colaboração de todos 

os entes da Federação em um processo de aprimoramento contínuo.O Município deverá 
criar estratégias para alcançar as metas dos indicadores educacionais nos IDEB 
ubsequentes. Estabelecendo acompanhamento direto .ao professor visando à melhoria 

da qualidade da educação, promovendo o apoio para o uso dos kits didáticos para 
melhoria de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática, com vistas à melhoria do 
desempenho de alunos na Prova Brasil.Dianté do exposto faz-se necessária a aquisição 
e coleções de livros da Secretaria Municipal de Educação Ciência Tecnologia e 

ihovação, o que vem incidir diretamente sobre o fortalecimento da aprendizagem. 
Melhorando resultados de proficiência em Língua Portuguesa e Matemática dos 
ètudantes de anos iniciais e finais do ensino fundamental 1-11 de ensino regular, com a 

proposta de aumentar o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB do 
município. Para tanto, faz-se necessária à aquisição de kits didáticos de Língua 
Portuguesa e Matemática (anos iniciais e anos finais) na Prova Brasil do Município de 
Quixeramobim. 

2.2 - A opção pelo Sistema de Registro de Preços decorre da vantagem de otimizar os 
estoques e reduzir os custos de armazenamento, sendo um importante instrumento de 
planejamento e controle das necessidades de materiais adotadas na Administração 
Pública, tendo seu alicerce no inciso II, art. 15,--da Lei no 8.666/1 993. 

2.3 - A adoção pelo Sistema de Registro de Preços justidica-se, ainda, pela necessidade 
de contratações frequentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a 
necessidade contínua de aquisição dos materiais constantes do presente termo, não 
sendo possível mensurar previamente o quantitativo total a ser fornecido do produto ao 
longo do exercício financeiro. 

3- CLASSIFICAÇÃO DOS BENS: 

3.1 - Por se tratar de materiais usuais no mercado e possíveis de serem definidos de 
forma objetiva, o objeto em questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, 
ónforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 10.520 de 17 de junho de 2002. 
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4— DAS ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E JUSTIFICATIVA DO CRITÉRÍÕT'bE 
JULGAMENTO E FORMAÇÃO POR LOTE:  

4.1 - Descrição do item e quantitativo: 

LOTE #11 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

18976 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - LINGUA 
PORTUGUESA 	10 	ANO 	- 	APROVA 	t. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ja  EDIÇÃO - FORTALEZA. ISBN: 
978-85-8471-055-3 

UNIDADE 990,00 

- 

R$100,95 R$99.940,50 

2 

18977 	- 	LEIO, 	ESCREVO 	E 	CALCULO 
MATEMÁTICA 	10 	ANO 	- 	APROVA 	. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-054-6 

UNIDADE 990,00 Rp 100,95 R$ 99.940,50 

18978 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - EU 
SUPERO DESAFIOS 10  ANO - APROVA *. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-057-7 

UNIDADE 990,00 R$ 66,25 

- 
R$ 65.587,50 

TOTAL: R$ 265.468,50 

LOTE #2 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. ' QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

18979 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - LÍNGUA 
PORTUGUESA 	20 	ANO 	- 	APROVA 	+. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-048-5 

UNIDADE 920,00 R 	00,95 R$92.874,00 

18980 	- 	LEIO, 	ESCREVO 	E 	CALCULO 	- 
MATEMÁTICA 	20 	ANO 	- 	APROVA 	• 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-040-9 

UNIDADE 92 0,00 R$100,95 R$92.874,00 

18981 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - EU 
SUPERO DESAFIOS 20  ANO - APROVA +. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-041-6 

UNIDADE 920,00 66,25 R 	60.950,00 

TOTAL: R$ 246.698,00 

LOTE '#3 

ItEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

' 
18982 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - LINGUA 
PORTUGUESA 	30 	ANO 	- 	APROVA 	1-. 

ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-051-5 

UNIDADE 952,00 Rp 100,95 R 	96.104,40 
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- 	 LOTE#3 

ITEM DESCRIÇÃO 	 : UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

2 

18983 	- 	LEIO, 	ESCREVO 	E 	CALCULO 	- 
MATEMÁTICA 	30 	ANO 	- 	APROVA 	+. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-050-8 

UNIDADE 952,00 R$ 100,95 R$ 96.104,40 

18984 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - EU 
SUPERO DESAFIOS 30  ANO - APROVA +. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-058-4 

UNIDADE 952,00 R$ 66,25 R$ 63.070,00 

TOTAL: R$ 255 278,80 

LOTE #4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD, 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

18985 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - LINGUfk 
PORTUGUESA 	40 	ANO 	- 	APROVA -. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-052-2 

UNIDADE 1.045,00 R$100,  95 R$ 
105.492,75 

2 

18986 	- 	LEIO, 	ESCREVO 	E 	CALCULO 
MATEMÁTICA 	40 	ANO 	- 	APROVA 	+. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-053-9 

UNIDADE 1.045,00 R$ 100,95 R$ 
105.492,75 

18987 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - EU 
SUPERO DESAFIOS 40  ANO - APROVA +. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL.-ISBN: 978-85-8471-056-0 

UNIDADE 1.045,00 R$66,25 R$ 69.231,25 

TOTAL: R$ 280 216,75 

LOTE#5 

ItEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

18988 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - LÍNGUA 
PORTUGUESA 	50 	ANO 	- 	APROVA 	+. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL.- ISBN: 978-85-8471-042-3 

UNIDADE 1.022,50 R$100,  95 R$ 
103.170,90 

2 

18989 	- 	LEIO, 	ESCREVO 	E 	CALCULO 	- 
MATEMÁTICA 	50 	ANO 	- 	APROVA 	+. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-043-0 

UNIDADE 1.022,00 R$ 100,95 R$ 
103.170,90 

18990 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - EU 
SUPERO DESAFIOS 5° ANO - APROVA +. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-044-7 

UNIDADE 1.022,00 R$66,25 R$67.707,50 

- TOTAL: R$ 274 049,30 
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LOTE #6 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

18991 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - LÍNGUA 
PORTUGUESA 	60 	ANO 	- 	APROVA 	+. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-059-1 

UNIDADE 914,00 R$100,95 R$92.268,30 

2 

18992 	- 	LEIO, 	ESCREVO 	E 	CALCULO 	- 
MATEMÁTICA 	60 	ANO 	- 	APROVA 	+. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL.-ISBN: 978-85-8471-060-7 

UNIDADE 914,00 R$100,95 R$92.268,30 

3 

18993 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - EU 
SUPERO DESAFIOS 60  ANO - APROVA +. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-061-4 

UNIDADE 914,00 R$ 66,25 R$ 60.552,50 

TOTAL: R$ 245 089,10 

LOTE #7 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

18994 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - LÍNGUA 
PORTUGUESA 	70 	ANO 	- 	APROVA 	+. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-062-1 

UNIDADE 1.098,00 R$100,95 R$ 
110.843,10 

2 

18995 	- 	LEIO, 	ESCREVO 	E 	CALCULO 	- 
MATEMÁTICA 	70 	ANO 	- 	APROVA 	+. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-063-8 

UNIDADE 1.098,00 R$100,95 R$ 
110.843,10 

3 

18996 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - EU 
SUPERO DESAFIOS 70  ANO - APROVA +. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-064-5 

UNIDADE 1.098,00 R$66,25 R$ 72.742,50 

TOTAL: R$ 294 428,70 

LOTE#8 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

18997 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - LÍNGUA 
PORTUGUESA 	80 	ANO 	- 	APROVA 	+. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-065-2 

UNIDADE 1.147,Q0 R$100,95 115.789,65 

2 

18998 	- 	LEIO, 	ESCREVO 	E 	CALCULO 	- 
MATEMÁTICA 	80 	ANO 	- 	APROVA 	+. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-066-9 

UNIDADE 1.147,00 R$100,95 R$ 
115.789,65 

3 18999 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - EU 
SUPERO DESAFIOS 80  ANO - APROVA +. 

UNIDADE 1.147,00 R$66,25 R$ 75.988,75 
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LOTE#8 

VALOR VALOR 
TEM - 	DESCRIÇÃO UNID. QTD. UNIT. TOTAL 

ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORÀ: 
LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-067-6 

TOTAL: R$ 307 568,05 

LOTE,#9 

ftEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

19000 - LEIO,-  ESCREVO E CALCULO - L1NGU 
PORTUGUESA 	90 	ANO 	- 	APROVA 	-. R$ 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: UNIDADE 1. R$ 100,95 111.852,60 111.852,60 

.'. LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-045-4 

19001 	- 	LEIO, 	ESCREVO 	E 	CALCULO 	- 
MATEMÁTICA 	90 	ANO 	- 	APROVA 	+. R$ 

•2 ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: 
UNIDADE 1.108,00 R$ 100,95 111.852,60 

LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-046-1 

19002 - LEIO, ESCREVO E CALCULO - EU 
SUPERO DESAFIOS 90  ANO - APROVA +. 
ORGANIZADORA: ERICA SANTOS. EDITORA: UNIDADE 1.108,00 R$66,25 R$ 73.405,00 

LIVRO IDEAL. ISBN: 978-85-8471-047-8 

TOTAL: R$ 297 110,20 

4.2 - Quanto ao agrupamento em lotes, esta administração adotou tais procedimentos 
levando-se em conta as características, similaridade, modo de comercialização praticado 
no mercado e logística de fornecimento dos itens. Visando obter os benefícios da 
economia de escala, tendo em vista o Princípio da Economicidade, além de incentivar a 
participação de tnais interessados na licitação, uma vez que se torna mais atrativo 
financeiramente, fomentando-se o interesse e garantindo-se o direito dos fornecedores de 
lançar suas propostas, em conformidade cornos artigos 31, § 11, 1, e 15, II, IV, da Lei n° 
8.666/1 993. A divisão em lotes, elaborada para este certame, levou em conta a natureza 
dos materiais (congêneres) a serem adquiridos. O parcelamento do objeto, além do 
previsto, poderia acarretar a perda de economia de escala. O certame licitatório será 
composto de 27 itens, agrupados em 09 lotes compostos conforme as especificidades de 
cada produto. Assim, tendo em vista a uniformidade entre os itens que compõem cada 
lote, entendemos não haver prejuízo à competitividade. Ademais, a licitação por itens 
isolados exigiria elevado número de contratações, onerando o trabalho da administração 
i5iblica, dificultando o controle interno e a celeridade processual, além de multiplicar, por 
vezes, o risco de descumprimentos contratuais, comprometendo, desta forma, o interesse 
coletivo 'e a eficiência da administração. 

5- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

<i'—Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro - CEP 63.800-000 — Quixeramobim-Ce 

	 31 

CNPJ 07.744.30310001-68. CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441.1326 



Governo Municipal de 

QUIXEIRM. OPIM 

sÃoo 

5.1 - Os materiais deverão estar em confornidade com as normas regulamentai oras 
pIicáveis ao objeto, em vigor (caso houver). 

5.2 - As especificações técnicas relacionadas no presente termo de referência deverão 
ser atendidas em sua íntegra quando da apresentação da proposta. 

53 - Os produtos devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem 
inais de violação e umidade, sem inadequação de conteúdo. 

5.4 - O fornecimento deverá ser realizado na frequência compatível com a capacidade de 
armazenagem ou recebimento do local da Contratante. 

515 - Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas condições finais de uso. 
1. 

5.6 - Não será aceito objeto que esteja em dsacordo com as especificações constantes 
do presente Termo de Referência, devendo,o fornecedor providenciar sua troca sem 
qualquer ônus para o Órgão Contratante, sujeitando-se ainda as sanções previstas. 

- Os produtos deverão vir lacrados de fórma a proteger da ação da luz, poeira e 
tímidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer 
espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, ainda que na fase de 
análise/recebimento. 

5.8 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções 
específicas comprovadamente de prática usual do mercado, deverão constar as 
condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de 
armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for 
o caso. 

6- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

6,1 - Quanto à entrega: 

6.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em conformidade com as especificações 
estabélecidas neste instrumento e na Ordem de Compra /Autorização de Fornecimento, 
no local indicado abaixo: 

RUA RAFAEL PQRDEUS, N° 460 - BAIRRO DUQUE DE CAXIAS, QUIXERAMOBIM - CE 

6.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 30 (trinta) dias, contados da data 
de recebimento da Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

6.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que 
justificados até 02 (dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega dos materiais, e 
aceitos pela contratante, não serão considerados como inadimplemento contratual. 
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6:1.4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no 
Termo de Referência será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão 
Çontratante, encarregado de acompanhar a execução do processo de entrega e 
rbcebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

- Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as 
'pecificações estabelecidas no presente tërmo, bem como na proposta vencedora, 
sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação do mesmo, 
em que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

6.1.6 - A CONTRATANTE designará umservidor/comissão, cujo propósito será o 
acompanhamento da entrega e a conferência desta com as especificações contidas na 
proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com 
as especificaçõe.s contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento do 
mesmo. 	- 

6.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando 
fbrmulados até o prazo limite estabelecido neste termo. 

6.2 - Quanto ao recebimento: 

2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade 
com as especificações constantes do Termo de Referência e da proposta. 

6.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações 
constantes do Termo de Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se 
dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento provisório. 

6.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento 
definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

6;2.4 - A nota fiècal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as 
devidas correções. Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser 
emitido após a referida correção. 

6.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório ou definitivo, será realizado de 
egunda a sexta-feira, nos horários de 08:00hs às 14:00hs. 

6.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em 
desacordo com as especificações técnicas exigidas. 

- Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão 
contratante. 

6.2.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) 
dias úteis do registro da ocorrência. 
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6.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que f a 
ocorrer, não justificará possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a 
Contratada às sanções previstas. 

- O fornecimento dos produtos licitados será feito de forma FRACIONADA, DURANTE 
Õ PRAZO DE. CONTRATAÇÃO, MEDIANTE A EXPEDIÇÃO DE ORDENS DE 
COMPRA/AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO, pela Unidade Gestora interessada, 
constando a data e quantidade de produtos a serem entregues. 

7:- DO ÓRGÃO GERENCIADOR:  

ÓRGÃO GERENCIADOR - ORDENADOR DE DESPESA 
S. 

ENDEREÇO DO ÓRGÃO 
GERENCIADOR 

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, 
CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO 

SANDRA MARGARETE 
OLIVEIRA CASTRO 

Rua Rafael Pordeus, n° 460 - bairro 
Duque de Caxias, Quixeramobim - 
Ce 

71 - Caberá ao órgão informado acima o gereciamento da Ata de Registro de Preços no 
seu aspecto operacional e nas questões legais 

8- DA VIGÊNCIA E UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

8.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, não podendo ser 
prorrogada. 

8.2 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
delebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas 
no Edital e nos seus anexos. 

- As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
mediante celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de compra ou 
outro instrumento hábil. 

84 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de compra ou 
outro instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período 
da contratação. 

85 - Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP, caso presente, 
põderá efetuar compras diretamente aos fornecedores com preços registrados, devendo 
comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de registro de preços em fornecer os 
ens no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 
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8.5.1 - O instrumento de que trata o subitem anterior, emitido em 2 (duas) vias, sendo a 
primeira para o fornecedor e a segunda para arquivo da contratante, terá caráter 
convocatório. 

9— DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

d.i - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

- Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na 
5roposta de preço do licitante vencedor. 

- A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a 
Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal n° 
8:666/1993, sendo assegurado ao detentordo registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

- Os fornecedores detentores de preços yegistrados ficarão obrigados a fornecer o 
objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e 
lpcais especificados neste Termo ou a serem indicados na Ordem de Compra / 
Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

9.5 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

9.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
observando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

97 - A licitante terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, 
para a assinaturado contrato. 

9.7.1 - O prazo indicado no item 9.7 poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
dsde que solicitado durante o seu transcursde, ainda assim, se devidamente justificado 
&aceito, de acordo com o disposto no § 10, do'artigo 64, da Lei Federal no 8666/93. 

9.8 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de 
Fôrnecimento a Contratada. 

9.9 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela Nota 
dá Empenho, nos termos do art. 62, § 41, da Lei n° 8.666/93. 

- No prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, o fornecedor 
deverá comparecer perante o Órgão Gerenciaor ou ao Órgão Participante para a retirada 
da nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico. 
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9.9.2 - O prazo indicado no item 9.9.1 poderá ser prorrogado, por igual períodr 
blicitaçâo justificada do interessado e aceita pela Administração. 

9.9.3 - O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando 
solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de 
ecebimento dentro do prazo indicado no item 9.9.1 importará na recusa à contratação, 

sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

9:9.4 - Quandoa nota de empenho for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para 
entrega terá início no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimento, que será 
impressa pelo Órgão Gerenciador ou pelo Órgão Participante e juntada aos autos do 
processo. 

ló - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  

10.1 - Os prazos de vigência e de execução dos cõntratos provenientes da Ata de 
Registro de Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP 
(Sistema de Registro de Preços) quando da fomalização da contratação. 

10.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as 
disposições contidas nos instrumentos cónvocatórios e respectivo(s) contrato(s), 
c5bedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado 
nps termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada. 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

1'1.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

11.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas a condições de habilitação equalificação exigidas no presente termo. 

11.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §10, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tómando-se por base o valor contratual. 

i1 .4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
dcorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

11.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
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previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respori8i9Jo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

11.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
çolicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de  24 (vinte e quatro) horas. 

11.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente 
Ôondições de defeito ou em desconformidad'e com as especificações deste termo, no 
razo fixado pelo órgão Contratante, contado da sua notificação. 

11 .8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
s pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
peia Administração. 

11.9 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios, objetivando a segurança do pessoal e material no 
local de entregados itens. 

11.10 - A Contratada deverá cumprir, além ;dos postulados legais vigentes de âmbito 
federal, estadual ou municipal, as normas de segurança da contratante 

11.11 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente 
uniformizados, portando EPI (quando for o caso) e crachá de identificação. 

11.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de-aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalhõ noturno, perigoso ou insalubre. 

11.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
nbcessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de contato. 

11.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

11.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

11.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese 
alguma, produtos de marca diversa. 

12— DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  
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12.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Or?e 
Çompra / Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. 

Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Lei Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

12.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
podendo, em decorrência, solicitar providênôias da CONTRATADA, que atenderá ou 
justificará de imediato. 

1Z4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer. irregularidade decorrente da execução do 
objeto contratual. 

j2.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas 
reste Termo. 

2.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei é neste instrumento. 

12.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

12.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

12.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

12.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Setor de Almoxarifado. 

.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos 
materiais e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

13— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

13.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
Ü através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

Q Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
c 	despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
dëste termo, 

It) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 
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III) 
CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal 

IV) CND emitida bela Secretaria da Fazenda Estadual, 
 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

\l) CND emitida pela Justiça Federal do 
12.440/2011. 	 Trabalho emitida na forma da Lei N°. 

13.2 - Não será efetuado qualquer pagamento àCONTRATADA em caso de 
dèscumprimento das condições de habilitaçãoe qualificação exigidas neste termo. 
13.3 - É 

vedada a realização de pagamento antes da etrega do objeto ou se o mesmo i 
o estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

1'3.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará Lispenso até sua execução regular. 

13.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 
luidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
cbe isso gere direito a reajustamento de preços. 

14.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano Contado da data limite para apresentação das propostas 

ÇI 

14. 1.1 
- Dentro d prazo de vigência do contrato decorrente da Ata de Registro de Preços 

mediante solicitação da contratada os preços Contratados poderão sofrer reajuste após 
ó interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico INPC - lndice Nacional de 
Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade. 

14.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

14.1.3 - No cao de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 4mportância calculada pela última variação 
çpnhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
réajustamento definitivo Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao 

de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

definitivo 
14.14 

- Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente,o 
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14.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a 
ser determinado pela legislação então em vigor. 

14.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 

14.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
opde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
Ojartes pactuaram inicialmente entre os encargos dá Contratada e a retribuição da 
i9dministração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

14.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
variação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 

monstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

i'5 - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:  

15.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de preços será exercida por 
Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à 
promoção das nedidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato 
cõnvocatório e no instrumento contratual. 

15.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993. 

15.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
du de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

ÁÉ - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  
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16.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, 
fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da 
ampla defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de 
àté 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até 
que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
sm prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais 
cpminações legais. 

- O(a) contratado(a) ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de 
inexecução total ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, 
garantida a prévia defesa: 

l- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

á) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

l) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

li - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
- DAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
material ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidê-ncia; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual, pela recusa em corrigir qualquer material 
rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05 (cinco) dias 
que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 

III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 
anos; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
ãplicada com base no inciso anterior. 

Governo Municipal de 
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- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e 
à ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas 
nps incisos 1, II e III do. item 1.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no 
inciso IV do mesmo item. 

1ë.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) 
contratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) 
ábntratado(a), o valor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida 
Ativa'do Município e cobrado mediante processo de execução fiscal,.com os encargos 
crrespondentes. 

16.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 16.2 supra, poderão ser 
aplicadas às empresas que, em razão do contrato objeto deste termo: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
Virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

16.6 - As sanções previstas nos incisos 1, III e IV do item 16.2 supra, poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cindo) dias úteis. 

16.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será 
encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, 
sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da 
obrigação assumida. 
J. 

1.6.8 - As sanções previstas no item 16.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
ápesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de 
Contrato, de acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
domunicarem seu desinteresse. 

16.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos que atentem 
ontra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 

pública, ou que» de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 
10.520/2002. 
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16.10 - Competência para aplicação no SRP. Garantida a ampla defeo 
qbntraditório, compete: 

16. 10.1 - Ao Órgão Gerenciador aplicar as pen'alidades decorrentes: 

a) de infrações no procedimento licitatório; 

b) do descumprimento do pactuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento 
das obrigações contratuais em relação às suas próprias contratações. 

16.11 - Ao Órgão Participante aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do 
ctuado na Ata de Registro de Preços ou do descumprimento das obrigações contratuais 

-n relação às suas próprias contrataçõe, informando as ocorrências ao Órgão 
Óerenciador. 

17—DA SUBCONTRATAÇÃO:  

17.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

18- DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:  

18.1 - É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa 
jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de 
habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições 
do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 
da Administração à continuidade do contrato. 

19 - DO VALOR ESTIMADO:  

19.1 - O valor estimado para a aquisição dos materiais objeto deste termo é de R$ 
2:465.907,40 (DOIS MILHÕES E QUATROCENTOS E SESSENTA E CINCO MIL E 
NOVECENTOS E SETE REAIS E QUARENTA CENTAVOS), com base nos orçamentos 
coletados. 

20— DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  
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20.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenienteide 
dotações orçamentárias específicas do órgão contratante, devendo as mesmas serem 
informadas quando da realização da contratação. 

21 - DA GARANTIA CONTRATUAL:  

21.1 - Não será exigida a prestação de garantia de execução para celebrar a contratação 
decorrente deste termo. 

22- DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

22.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a 
prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, 
em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 
impossível reparação. 

44 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro-  CEP 63.800-000-  Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68- CGF 06.920.168-4 - FONEIFAX (0XX88) 3441 .1 326 



D. Xw= 
 o GOverno Municipal de 	 O 	III( C~NR'~,J QUIXERAMOBIM 	 g 

Secretaria de Eduçaçio, ClncIu, TeceaagI. e Iuiovaçe 1>" 	 r1 

Rubi in — " 1 
PARECER TÉCNICO-PEDAGOGICO DAS COLEÇOES: APROVA BRASI 

INOVA BRASIL e LEIO, ESCREVO E CALCULO / APROVA+. 

AQUISIÇÃO DE MATERIAL COMPLEMENTAR DO ENSINO FUNDAMENTAL 

LÍNGUA PORTUGUESA E MATEMÁTICA 

Reconhecer a necessidade crescente de oferta da educação cada vei mais 

contextuallzada e condizente com a realidade dos educandos tem se mostrado 

uma necessidade nos tempos atuais, para tanto, faz-se fundamental o uso de 

diversos recursos didático-metodológicos que possibilitem aprendizagens 

significativas e efetivas. Desse modo, buscou-se dentre diversos recursos e 

possibilidades, materiais que efetivamente proporcionassem tais possibilidades, 

ao mesmo tempo em que respeitassem e seguissem os documentos oficiais 

normatizados da Educação Básica em seus níveis de ensino fundamental anos 

iniciais e finais. 

A Coleção Aprova Brasil é composta de quatro cadernos de Língua 

Portuguesa e quatro de Matemática, cada um deles apresenta lições e simulados 

elaborados com base em um estudq do nível de dificuldade das questões de 

Provas Nacionais e Estaduais. Assim a sequência das lições segue uma ordem 

crescente de dificuldade baseada no texto (em Língua Portuguesa) e na situação-

problema (em Matemática). Os Cadernos priorizam as habilidades apresentadas 

nos documentos oficiais e estão alinhados aos descritores das Avaliações 

Nacionais. 

Em relação à Coleção Inova Brasil, observou-se que é fundamentada na 

perspectiva da língua enquanto um fenômeno social e uma prática de atuação 

interativa, prioriza a compreensão/interpretação de vários gêneros textuais e 

aprofunda de acordo com a maturidade cognitiva da criança e do adolescente. 

Considera a resolução de problemas como eixo norteador da atividade 

matemática, possibilitando ao aluno o desenvolvimento de capacidades, tais 

como, observação, estabelecimento de relações, comunicação (diferentes 

linguagens), argumentação e validação de processos, além de estimular formas 
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de raciocínio como intuição, dedução, estimativa, traz situaç 

resolver e trabalhar estratégias de resolução. 

E significativo dizer, que o objetivo das coleções apresentadas, Aprova 

Brasil e Inova Brasil, mesmo tendo abordagens relevantes, ainda não se 

apresentam coerentes com o que almejamos como proposta pedagógica para o 

Ensino Fundamental do Município, que pressupõe a interdisciplinaridade, como 

integração de saberes que estimula novos modos de compreender os 

componentes curriculares, fortalecendo as relações entre eles, promovendo sua 

contextualização com inclusão de elementos da realidade e, sobretudo, com 

trabalho integrado e cooperativo dos seus professores desde o planejamento à 

execução dos planos de ensino. 

É importante reconhecer que as realidades atual e futura sinalizam para a 

necessidade da formação de um homem preparado para enfrentar desafios e 

incertezas. A rápida evolução, pela qual a sociedade vem passando, leva a crer 

que o cenário mundial nas próximas décadas pouco terá da realidade de hoje. 

Portanto, a certeza de que a educação precisa desenvolve( competências 

e habilidades que tornem a pessoa capaz de viver, fazendo bom proveito das 

situações com que se depara. Alinhados à BNCC, entendemos que esta pessoa 

deve "saber comunicar-se, ser criativo, analítico-crítico, aberto ao novo, 

colaborativo, resiliente, produtivo e responsável", o que requer 

"muito mais do que o acúmulo de informações. Requer o 
desenvolvimento de competências para aprender a aprender, 
saber lidar com a informação cada vez mais disponível, atuar com 
discernimento e responsabilidade nos contextos das culturas 
digitais, aplicar conhecimentos para resolver problemas, ter 
autonomia para tomar decisões, ser proativo para identificar os 
dados de uma situação e buscar soluções, conviver e aprender 
com as diferenças e as diversidades." (BRASIL, 2018, p. 14) 

Precisamos, assim, romper com a visão reducionista em que ainda 

prevalece a ação prioritária com a dimensão cognitiva do desenvolvimento 

humano. 

A Coleção Leio, Escrevo e Calculo -  Língua Portuguesa e Matemática/ 

Aprova +, LEC, propõe o estudo dos componentes Curriculares de Língua 

Portuguesa e Matemática de forma interdisciplinar. Apresenta-se em sequencias 
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consolidação dos objetos do conhecimento relacionados, uma vez que possiblif -.-' 

a percepção da aplicabilidade dos conceitos em seu cotidiano e na sociedade que 

o cerca, fatores indispensáveis ao desenvolvimento efetivo da aprendizagem 

destes componentes. 

O material oferece ainda, formação continuada aos professores atuantes 

nas áreas de Língua Portuguesa e Matemática, diferencial extremamente 

relevante, para a manutenção e concretização dos objetivos propostas pelo 

material, possibilitando alinhamentos indispensáveis para a utilização adequada 

dos recursos. 

O material didático complementar Coleção Leio, Escrevo e Calculo -. 

Língua Portuguesa e Matemática / Aprova + é fundamentado em uma proposta 

pedagógica que possibilita o fortalecimento do trabalho do(a) professor(a), junto 

aos alunos, nessas áreas de conhecimento. Esse material didático suplementar 

traz como foco principal o desenvolvimento de competências e habilidades para a 

compreensão, para a produção de textos e para o letramento matemático. 

As atividades propostas, tanto em Língua Portuguesa quanto em 

Matemática, são originadas a partir de gêneros textuais e orais que 

contextualizam os objetos de conhecimento e habilidades trabalhados. 

Apresenta-se aos professores uma metodologia que prioriza.a criação de 

estratégias, a comprovação, a justificativa, a argumentação, o espírito critico, e 

que favorece a criatividade, o trabalho coletivo, a iniciativa e a autonomia dos 
alunós. 

De acordo com os Parâmetros Curriculares Nacionais o que de fato 

apresenta relevância no ensino de Língua Portuguesa é saber utilizar a fala e a 

escrita, assim como, a escuta e a leitura, nas diversas situações decomunicação. 

Portanto, o ensino da Língua Portuguesa nas escolas deve buscar como 

objetivo maior possibilitar aos alunos a ampliação do uso da linguagem para além 

de lhes formarem como leitores e escritores competentes. 

< 	 [ ... ] Quando se afirma, portanto, que a finalidade do ensiho de 
Língua Portuguesa é a expansão das possibilidades do uso da 
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linguagem, assume-se que as 
relacionadas às quatro habilidades lin'i.iíss básicas: 
escutar, ler e escrever. (PCNs, 1997, p.35). 	- 
E...] A gramática tradicional era o foco do ensino de Português.. 
Depois de muitos anos de estudos e pesquisas, verificou-se que 
ter o ensino da nomenclatura tradicional como prioridade não 
ajudava o estudante a se tornar um bom leitor e um bom escritor 
[ ... ]. (COSCÃRELLI, p.81). 

Na perspectiva da Base Nacional Comum Curricular cabe ao componente 

Língua Portuguesa proporcionar aos estudantes experiências que contribuam 

para a ampliação dos letramentos de forma a possibilitar a participação 

significativa e crítica nas diversas práticas sociais permeadas/constituídas pela 

oralidade, pela escrita e por outras linguagens. 

"Os conhecimentos sobre os gêneros, sobre os textos, sobre a 
língua, sobre a norma padrão, sobre as diferentes linguagens 
(semioses) devem ser mobilizados em favor do desenvolvimento 
das capacidades de leitura, produção e tratamento das 
linguagens, que, por sua vez, devem estar a serviço da ampliação 
das possibilidades de participação em práticas de difeentes 
esferas/campos de atividades humanas." (BNCC, 2018). 

O trabalho pedagógico com os gêneros textuais instrumentaliza, de 

maneira eficaz, a efetivação dos objetivos apresentados pelos documentos 

oficiais acima citados, pois proporciona aos alunos, através do processo de 

compreensão, a construção do sentido do texto seja ele oral ou escrito. 

Nessa proposta de ensino e aprendizagem não basta disponibilizar aos 

alunos modelos de textos para analisá-los gramaticalmente, mas, além disso, 

proporcionar reflexões, individuais e coletivas, considerando as diferentes 

situações de comunicação, seus interlocutores e os seus contextos de uso. 

Ao explorar a diversidade textual, o professor aproxima o aluno das 

situações originais de produção de texto, inclusive aqueles ditos não escolares. 

Essa aproximação proporciona condições para que o aprendiz compreenda o 

funcionamento dos gêneros textuais,, apropriando-se a partir disso, de suas 

peculiaridades, o que facilita o domínid que deverá ter sobre eles. 

Tais domínios articulam competências favoráveis ao uso formal e informal 

da língua, inserções em meios culturais variados, usos de mídias e novas 
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tecnologias, assim como desenvolver-se critico, leitor, ouvinte cimunicador M, 

diferentes situações e contextos sociais. 

   

Quanto ao ensino da Matemática na escola, segundo os Parâmetros 

Curriculares Nacionais, deve ser visto sob dois aspectos básicos: relacionar 

observações do mundo real com representações (esquemas, tabelas, figuras) e o 

outro consiste em relacionar essas representações com princípios e conceitos 

matemáticos. 

Na perspectiva da Base Nacional Comum Curricular, que se fundamenta 

em recentes documentos curriculares brasileiros, leva em conta diferente campos 

que compõem a Matemática reunindo um conjunto de ideias fundamentais que 

produzem articulações entre eles: equivalência, ordem, proporcionalidade, 

interdependência, representação, variação e aproximação. 

Essas ideias fundamentais são importantes para o desenvolvimento do 

pensamento matemático dos alunos e devem se converter, na escola, em objetos 

de conhecimento. 

Nesse contexto, acreditamos que esse material complementar Coleção 

Leio, Escrevo e Calculo - Língua Portuguesa e Matemática / Aprova + poderá 

subsidiar e ampliar a ação docente, visando uma maior garantia de 

aprendizagens significativas e o alcance das metas de aprendizagem para os 

alunos do Ensino Fundamental dá rede pública municipal de ensino de 

Quixeramobim. 

A justificativa para tal aquisição se pauta na necessidade de assegurar 

práticas pedagógicas mediadoras de aprendizagem para o desenvolvimento pleno 

dos alunos e através da disponibilização de materiais que apresentem objetos do 

conhecimento a serem trabalhados no Ensino Fundamental respeitando os 

estudantes como sujeitos históricos de direitos que, nas interações, relações e 

práticas cotidianas que vivenciam, sua identidade pessoal e coletiva, brincam, 

imaginam, fantasiam, desejam, aprendem, observam, experimentam, narram, 

questionam, constroem sentido sobre a sociedade e produzem cultura. 
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Quixeramobim, 16 de junho de 2021. 

Equipe Técnica: 

amio ÂAMí ENE PEREIRA TOMAZQ!O CARMO - 

Diretora de Ensino, Planejamento e Acompanhamento Educacional. 

U€Á 	 Jo2 
MIRELA SARAIVA DE SOUSA 

Diretora do Departamento de Ensino do 11  ao 50  ano 

1A2LA HEVELINE DE CASTRO ALMEIDA 

Diretora do Departamento de Ensino do 61  ao 91  ano 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS: 

BRASIL, Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular: 
educação é a base. Brasília, DF: MEC, 2018. 

BRASIL, Secretaria de Educação Fundamental. Parâmetros Curriculares 
Nacionais: Língua Portuguesa! Secretaria de Educação Fundamental. Brasília: 
MEC/SEE, 1997. 

COSCARELLI, Carla Viana. Gêneros textuais na escola. (FALE/UFMG). 
Disponível 	em: 	http://www. ufjf. br/revistaveredas/files/2009/1  2/artigoo5 1. pdf 
Acesso em 15/03/2010. 

  

Rua: Rafael Pordeus, 460 - Bairro: buque de Caxias - QuixeramobimlCÉ 
Email: sec_educacaoeciencia@quixeramobim.ce.gov.br  

Telefone: (88) 3441-1319/3441-1343/ CEP: 63.800-000 - CNPJ: 07.744.303.0001-68 
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ESTADO DO CEARÁ 	- 	- 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 
CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE QUIXERAMOBIM - COMEQ 

PARECER N° 015/2021 

INTERESSADO A :Secretaria Munjj ai da Educação 

EMENTA: 
A Secretária de Educação Municipal de Quixeramobim 

Sandra Margarete 
Oliveira Castro, 

requer deste Conselho, a análise e autorização, através de Parecer, 
 para que Possa adquirir material complementar, a partir da análise da equipe técnico 

pedagógica pois o referido material subsidiará na estráégja pedagógica, metodológica 
e Preparação dos alunos do 1 ao 90 ano (Ensino Fundamental, dos anos iniciais aos 
finais) para a as avaliações externas (SPAECE E SAEB), que inclui,., além dos livros, 
formação continuada aos professores atuantes nos componentes curriculares de língua •ortu.uesa e matemática. 
RELATORA. Maria Barbosa Cunha Dantas 
SPU: 058/2021 	Parecer: N° 01 5/2021 	Aprovado: 22/061.2021 

1— RELATÓRIO 

Sandra Margarete Oliveira Castro, 
solicita deste Conselho através do processo protocoad0 sob o SPU N° 058/2021a análise 	

ravés de Parecer, para que 
Possa adquirir material complementar, a partir da 'análise dá equipe técnico pedagógica, 
Pois o referido material subsidiará na estratégia pedagógica, metodológica 

'e preparação dos alunos do 10 
ao 90 ano (Ensino Fundamental, dos anos iniciais aos finais) para a as 

avaliações externas (SPAECE E SAEB), que inclui, alemdos livros, formação continuada 
aos professores atuantes nos componentes curriculares de língua portuguesa e matemática. 

II— FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

A requerente cumpriu o disposto na Resolução N° 001/2006, especificamente no TITULO X 
e CAPITULO 1, dos artigos 105 ao 108; aLDB - Lei de Diretrizes &Bases da.Educação, Lei n° 9.394/96 art. 40, 

VIII e IX, as Resoluções de N° 001/2021 e N° 002/2021; Pareceres N° 005/2021 e N° 006/2021, todas deste Conselho. 

III - VOTO DA RELATORA 

CONSIDERANDO que o presente material encontra-se fundamentado na LDB - Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação, Lei n° 9.394/96, art. 26, no que infere-se os currículos da 
educação infantil, do ensino fundamental e do ensino médio, contidos na base nacional 
comum, a ser complementada em cada sistema de ensino e em cada estabelecimento 
escolar, por uma parte diversificada exigida pelas características regionais e locais da 
sociedade, da cultura, da economia e dos educandos. 

Rua Dom Quintino, 133, Centro 
Quixeramobin, -Ceará. CEP.: 63.800-000 

Fone: (e8) 3441 0134 
1 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE QUIXERAMOBIM COMEQ 

CONSIDERANDO que o Conselho Nacional de Educação emitiu, e 28 de abril d 2020, o 
Parecer CNE n° 05/2020 orientando os sistemas de educação na reorganização do 

Calendário Escolar e da possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para fins 
de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão da Pandemia da COVlD-1 

9. CONSIDERANDO que a LDB - Lei de Diretrizes e Bases da Educação, Lei no 9.39
4/96, 

artigo, 40, 
incisos VIII e IX e afins, a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), infete aos 

componentes Língua Portuguesa e Matemática experiências aos estudantes, no que tratam do 	
ser criativo saber comunicar-se, 	

analítico-crítico, aberto ao novo, colaborativo, 
resiliente produtivo e responsável. Acrescido ao Referencial Curricular Nacional para o 
ensino fundamental do Ministério da Educação e do Desporto e as Diretrizes Curriculares 
Nacionais da Educação Básica - DCNEB, percebe-se a finalidade que definirão aspectos 
COMUM ao Currículo que garantam a continuidade e ampliação das experiências de 
aprendizagem dos educandos da rede escolar de Quixeramobim 

CONSIDERANDO, que O Conselho Nacional de Educação emitiu, em 28 de abril de 2020, o Parecer CNE n° 05/2
020 orientando os sistemas de educação na reorganização do 

Calendário Escolar e da Possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para fins 
de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão dá Pandemia da COVID-19. 
CONSIDERANDO, que no Ensino Fundamental - anos iniciais aos finais, esta etapa de 
ensino atende crianças de 6 a 14 anos. E que nos primeiros "anos elas 'encontramse ainda 
em fase de alfabetização, momento em que precisam da ajuda de um adulto para se 
organizar e realizar atividades on-line sem a presença do professor. 
CONSIDERANDO, a análise da equipe técnico pedagógica das (03) coleções: Coleção 
Aprova Brasil - Língua Portuguesa e Matemática; Coleção,lnova Brasil - Língua Portuguesa 

o' e Matemática e Coleção Leio, Escrev e Calculo Língua Portu
guesa 'Matemática / Aprova + LEC, que analisaram todo material impresso das Editoras, observando 

elencando e evidenciando a coleção que melhor se adequa a proposta da,Base Nacional 
Comum Curricular - BNCC, como do Documento Curriôular ReferencialdoCeará - DCRC 
e tantos outros documentos que orientam as propostas do Ensino Funda mental, dos anos iniciais aos finais. 

CONSIDERANDO, que a Coleção Aprova Brasil - Língua Portuguesa e Matemática 'da 
Editora Moderna; e a Coleção Inova Brasil - Língua Pprtuguesa e Matemática da Editora 
ED Jovem, apresentam como objetivo, mesmo tendo 'abordagens relevantes, incoerentes 
com a proposta pedagógica para o Eníno Fundamental do Município, que pressupõe a 
interdisciplinaridade como integração de saberes que estimula novos modos de 
Compreender os componentes curriculares, fortalecendo as relações entre eles, 
promovendo sua contextualização com inclusão de elementos da realidade e, sobretudo 
com trabalho integrado e cooperativo dos seus professores desdeo planejamento a 
execução dos planos de ensino. 

CONSIDERANDO, que a Coleção Leio, Escrevo'e Calculo -. Língua Portuguesa e 
Matemática / Aprova + LEC da Editora Livro Ideal, propõe o estudo dos componentes 
Curriculares de Língua Portuguesa e Matemática de forma Interdisciplinar. Alem de 
apresentar sequencias didáticas contextualjzadas que possibilita maior e melhor 
compreensão e consolidação dos objetos do conhecimento relacionados, uma vez que 
Possibilita a percepção da aplicabilidade dos conceitos em seu cotidiano e na sociedade 
que o cerca, fatores indispensáveis ao desenvolvimento efetivo da aprendizagem destes componentes 

Rua Dom Quintino, 133, Centro 
Quixeramobim - Ceará. CEP.: 63.800 - 000 

Fone: (88) 3441 0134 
comeqxbyahoQ0,. 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE QUIXERAMOBI - COMEQ 

que a Coleção Leio, Escrevo e Calculo 	Língua Portuguesa e Matemática / Aprova + LEC da Editora 'Livro Ideal, disponibiljzará formação continuada aos 

CONSIDERANDO  

professores atuantes nas áreas d Língua Portuguesa e Matemática, diferencial 
extremamente relevante, para a manutenção e concretização dos objetivos propostos pelo 
material, Possibilitando alinhamentos indispensáveis para a utilização adequada dos recursos. 

CONSIDERANDO que a Coleção Leio, Escrevo e Calculo - Língua Portuguesa e 
Matemática / Aprova + LEC da Editora Livro Ideal, está fundamentado em uma proposta 
pedagógica que Possibilita o fortalecimento do trabalho do(a) professor a), juntb aos 
alunos, nessas áreas de conhecimento Ainda, traz como foco principal o desenvolvimento 
de competências e habilidades para a compreensão para a produção de textos e para o 
letramento matemático Além de apresentar aos professores uma metodologia que 
priorizará a criação de estratégias, a comprovação, a justificativa a argumentação o 
espírito crítico, e que favorece a criatividade o trabalho coletivo, a iniciativa e a autonomia dos alunos. 

CONSIDERANDO, que as obras complementares., para os anos iniciais do ensino 
fundamental têm como objetivo ampliar o universo de referências culturais dos alunos nas 
diferentes áreas do conhecimento e, ao mesmo tempo, contribuir para ampliar e aprofundar 
as práticas de letramento no âmbito da escola. 

CONSIDERANDO, que as obras complementares para os anos iniciais aos finais do ensino 
fundamental têm como objetivo ampliar ,o universo de referências culturais dos alunos nas 
diferentes áreas do conhecimento e, ao mesmo tempo, contribuir para ampliar e aprofundar 
as práticas de letramento no âmbito da escola. 
CONSIDERANDO, que essas obras configuram-se,,  como instrumento eficaz de apoio ao 
processo de complementação aalfãbetização e formação do leitor ao ensino-
aprendizagem de conteúdos curriculares e ao acesso do aluno ao - mundo 'da escrita e a 
cultura letrada, visando à preparação dos alunos do 1° ao 90 Ano (Ensino Fundamental - 
Anos Iniciais aos finais) para as avaliações externas - SPAECE e SAEB. 

Rua Dom Quintino, 133, Centro 
Quixeramobim - Ceará. CEP.: 63.800 —000 

Fone:-(88) 3441 0134 
comeqxbyahoo.co 
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ESTADO DO CEARÁ ' 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE QUIXERAMOBIM - COMEQ 

CONCLUI-SE, que diante da necessidade de adotar o estudo não presencial, neste 
momento de isolamento social ocasionado pela Pandemia da COVID-19 é fundamentai 
que os alunos possam adquirir materiais impressos compatíveis com ano em que crianças 
e adolescentes estudam para realização de atividades (leitura, escrita, cálculo, contagem, entre outros). 

Contudo, aprova-se com parecer favorável para que a Secretaria de Educação, Ciência, 
Tecnologia e inovação possa adquirir a 

Coleção Leio, Escrevo 'e Calculo - Língua Portuguesa e Matemática / Aprova+, 
pois o referido material subsidiaráa preparação dos alunos do 10  ao 90 

ano (Ensino Fundamental, dos anos iniciais aos finais) para a as 
avaliações externas (SPAECE E SAEB), que poderá subsidiar e ampliar a ação docénte, 
visando uma maior garantia de aprendizagens significativas e o alcance' das metas de 
aprendizagem para osalunos do Ensino Fundamental da rede pública municipal de ensino 
de Quixeramobim Além de poder contar, além dos livros, formação continuada aos 
professores atuantes nos componentes curriculares de língua portuguea e 
matemática Justificada na necessidade de assegurar práticaspedagógicas mediadoras de 
aprendizagem para o desenvolvimento pleno dos alunos e através da disponibilização de 
materiais que apresentem objetos do conhecimento ai serem trabalhados no Ensino 
Fundamental respeitando os estudantes como sujeitos históricos de direitos que, nas 
interações, relações e praticas cotidianas que vivenciam, sua identidade pessoal e coletiva 
brincam, imaginam, fantasiam, desejam, aprendem, observam, experimentam, narram, 
questionam, constroem sentido sobre a sociedade e produzem cultura. Ao que está sendo 
concedida a chancela, a fé pública do ato doravante praticado, até ulterior deliberação, 
tendo em vista o pedido estar em acordo com a legislação 

É o Parecer, salvo Melhor Juízo. 

Maria Barbi ibj-nWa Dantas 
Conselheira Relatora 
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ESTADO DO CEARÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE QUIXERAMOBIM - COMEQ 1.1  

IV - CONCLUSÃO DO PLENO 

Considerando o que preconiza e 
argumentações proferidas em defesa 

Processo aprovado pelo PInr;,-s 'i 
c 

legislação vigente, a instrução processual e as 
deste parecer, acompanhamos o voto da relatora. 

- - 	- 
eará. u'iseino IunicipaI  de Educação de Quixeramobim 

Sala de Sessões do Conselho Municipal de Educação de Quixeramobim —Ceará, aos 22 de junho de 2021. 

Maria Barbosa Cunha Dantas 
Presidente 

Rua Dom Quintino, 133, centro 
Quixeramobim - ceará. CEP.: 63.800 - 000 

Fone: (88) 3441 0134 
comeqxbyahoo.cQ 

5 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 
ANEXO II- MINUTA DA PROPOSTA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM 

REF. PREGÃO -ELETRÔNICO N° 14.015/2021-PERP 

Razão Social: 	  

€NPJ 

Endereço: 	CEP:_ 

Fone: 	E-mail: 	  

anco: 	Agência N.°: 	Conta Corrente n.°: 

1 - OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DE COLEÇÕES DE LIVROS LEC APROVA+, MATERIAL DE APOIO AO PROCESSO 
DE ENSINO APRENDIZAGEM PARA ALUNOS E PROFESSORES COM VISTAS A 
AMPLIAR A OFERTA DE INSTRUMENTOS DE APRENDIZADO E CONSTRUÇÃO DO 
CONHECIMENTO AO NÍVEL DAS NECESSIDADES DOS ALUNOS DA REDE 
PÚBLICA DE ENSINO FUNDAMENTAL (DO 10  AO 90  ANO) ATRAVÉS DA 
SECRETARIA DE EDUCAÇAO CIENCIA TECNOLOGIA E INOVAÇAO, tudo conforme 
especificações constantes no Anexo 1 - Termo de Referência do Edital. 

2- ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

LOTE No 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE MARCA QTD. VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

VALOR GLOBAL  

Valor Global da Proposta: R$ 

 

( 	) 

 

razo de entrega-dos materiais: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441.1326 
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Governo Municipal de 

OUIXEI~OBIM 
O licitante declarà que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos otbttc 
encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, 
deslocamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir sobre o 
fornecimento licitado, inclusive a margem de lucro. 

Q licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as 
obrigações contidas no anexo 1 - Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável 

~r 	 46 
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Governo Municipal de 

QUIXERAMOBIM 

   

ANEXO 111 - MODELO DE DECLARAÇÃO 

(ESTA DECLARAÇÃO DEVERÁ COMPOR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) 

DECLARAÇÃO 

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA sob as penas da lei, para 
tQdos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fazer prova no 
processo licitatório N° 14.015/2021-PERP junto a PREFEITURA MUNICIPAL DE 

UIXERAMOBIM, Estado do Ceará, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da 
Lei Federal n° 8.666/93; 

b) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em 
qualquer de suas esferas; 

c) tomou conhecimento do Edital, seus anexos e de todas as condições de participação 
na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital; 

d) inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitaçao para participar no 
presente certamei licitatório, bem assim que ficamos ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, § 20, da Lei Federal no 8.666/93; 

e) inexiste qualquer dirigentes, gerentes, sócios e/ou responsáveis técnicos, em seu 
quadro, alguém que seja servidor da Administração Municipal. 

P, elo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrada da empresa proponente 
carimbada e assinada com o número do CNPJ. 

47 
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QUIXE Á OBIM 
1 

1 	 ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

PREGÃO ELETRÔNICO N° 14.01512021-PERP 

Pelo presente instrumento, a PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, Estado do 
Çeará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 
7.744.303I0001-68, através do(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. E 

II(JOVAÇÃO, Órgão Gestor desta Ata de Registro de Preços, com sede na Rua Rafael 
Pordeus, no 460 - bairro Duque de Caxias, Quixeramobim - Ce, neste ato representado(a) 
pelo(a) Ordenador(a) de Despesas, o(a) Sr.(a). 	 , inscrito(a) no CPF sob 
dno 	 , considerando o julgamento da licitação na modalidade PREGÃO 
.LETRÔNICO tombado sob o N° 14.015120211' _PERP e a respectiva homologação datada 
é'—/—/ 	, RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades 

estimadas e máximas anuais, de acordo com a classificação por elas alcançadas POR 
ÇOTE, atendendo às condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 
césta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1-.1 - Processo de Licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o no 
14.015/2021-PERP sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei Federal n° 
10.520, de 17 de julho de 2002, Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Decreto 
Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, e subsidiariamente pelo Decreto 
Federal n° 7.892/13, alterado pelo Decreto Federal n° 9.488/2018. 

ÇLÁUSULASEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente Ata de Registro de Preços o(a) REGISTRO DE 
PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE COLEÇÕES DE LIVROS 
LEC APROVAi-, MATERIAL DE APOIO AO PROCESSO DE ENSINO APRENDIZAGEM 
PARA ALUNOS E PROFESSORES COM VISTAS A AMPLIAR A OFERTA DE 
INSTRUMENTOS DE APRENDIZADO E CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO AO 
NÍVEL DAS NECESSIDADES DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO 
FUNDAMENTAL (DO 10  AO 90  ANO) ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
CIÊNCIA TECNOLOGIA E INOVAÇÃO, tudo conforme especificações contidas no Anexo 

- Termo de Referência do Edital do processo licitatório na modalidade PREGÃO 
ELETRÔNICO tombado sob o n° 14.01512021-PERP, no qual restaram classificados em 
primeiro lugar os licitantes signatários. 

Subcláusula Única - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações, 
exclusivamente por seu intermédio, podendo realizar licitações específicas, obedecida a 
legislação pertinente, sem que, desse fato, caiba recurso ouindenização de qualquer 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro - CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNP.J 07.744.30310001-68 - CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 
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espécie aos detentores do registro de preços; sendo-lhes assegurado a preferiar.en1' 

igualdade de condições. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR 

ÓRGÃO GERENCIADOR 
ORDENAÓOR DE 

DESPESA 
ENDEREÇO DO ÓRGÃO 

GERENCIADOR 

3.1 - Caberá ao órgão informado acima o gerenciamento da Ata de Registro de Preços no 
seu aspecto operacional e nas questões legais'. 

ÔLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

4.1 - O preço registrado, as especificações dó objeto, a quantidade, fornecedor(es) e as 
demais condições ofertadas na(s) proposta(s) São as que seguem: 

LOTE N° 

LICITANTE VENCEDOR: 

ITEM DESCRIÇÃO MARCA UNID. QUANT. R$ UNIT TOTAL 

R$ VALOR GLOBAL 

CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR GLOBAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 - O valor global da presente Ata de Registro de Preços é de R$ 
). 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DA ATA'DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1 - A presente Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES, com 
início em Ii 	e término em / / 	, não podendo ser prorrogada. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

7.1 - Os fornecedores que assinarem a Ata de Registro de Preços estarão obrigados a 
celebrar as contratações que dela poderão advir, observadas as condições estabelecidas 

• o Edital, nos seus anexos e nesta Ata. 

7.2 - As contratações decorrentes da Ata de Registro de Preços serão formalizadas 
mediante celebração de contrato ou emissão de nota de empenho, ordem de compra ou 
outro instrumento hábil. 
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7.3 - Na celebração do contrato ou emissão da nota de empenho, ordem de compra ou 
outro instrumento hábil, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo o período 
cia contratação. 

74 - Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP, caso presente, 
poderá efetuar compras diretamente aos fornecedores com preços registrados, devendo 
comunicar ao órgão gestor, a recusa do detentor de registro de preços em fornecer os 
materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes. 

CLÁUSULA OITAVA - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

8.1 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a 
ordem de classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

- Os preços registrados na Ata de Registro de Preços serão aqueles ofertados na 
proposta de preço do licitante vencedor. 

8.3 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada e assinada, não obriga a 
Administração a firmar as contratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada a 
utilização de procedimento de licitação, respeitados os dispositivos da Lei Federal n° 
8.666/1993, sendo assegurado ao detentor 'do registro de preços a preferência em 
igualdade de condições. 

8.4 - Os fornecedores detentores de preços 'registrados ficarão obrigados a fornecer o 
objeto licitado ao participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e 
locais especificados no Termo de Referência anexo ao Edital ou a serem indicados na 
Ordem de Compra /Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

8.5 - O objeto será executado na medida das 'disponibilidades dos recursos financeiros e 
mediante autorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da 
licitação. 

8.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, 
óbservando os limites definidos na Ata de Registro de Preços. 

8.7 - O licitante vencedor da presente licitação deverá assinar Contrato com a 
Administração no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de notificação 
(telefônica, fax, escrita ou e-mail), onde estarão inclusas todas as condições, obrigações e 
responsabilidades constantes do Edital e seus Anexos, imprescindíveis à fiel execução do 
objeto da licitação, e na forma descrita na Lei n.° 8.666/93, sob pena de ser aplicada a 
penalidade prevista no art: 70  da Lei n° 10.520, bem ainda a convocação do 20  (segundo) 
ôõlocado no certame. 

8'.7.1 - O prazo indicado no item 8.7 poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 
desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamente justificado 
ê aceito, de acordo com o disposto no § 10, do artigo 64, da Lei Federal n° 8666/93. Em 
caso de recusa injustificada, ser-lhe-á aplicado sanções previstas no edital. 
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8.7.2 - O Contrato deverá ser assinado por quem de direito, dentro do Fo 
supramencionado pela Unidade Gestora contratante, podendo ser retirado de tal órgão 

or procurador habilitado para que o representante da empresa possa assiná-lo. 

8:8 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Compra/Autorização de 
Fornecimento à.Contratada. 

- Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela Nota 
de Empenho, nos termos do art. 62, § 40, da LÓi n° 8.666/93. 

- No prazo de 5 (cinco) dias corridos contados da data da convocação, o fornecedor 
deverá comparecer perante o Órgão Gerenciador ou ao Órgão Participante para .a retirada 
à nota de empenho ou, alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico. 

89.2 - O prazo indicado no item 8.9.1 poderá ser prorrogado, por igual período, por 
olicitação justificada do interessado e aceita pela Administração. 

8:9.3 - O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando 
solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de 
recebimento dentro do prazo indicado no item 8.9.1 importará na recusa à contratação, 
sujeita à aplicação das sanções cabíveis. 

8-.9.4 - Quando a nota de empenho for encaminhada por meio eletrônico, o prazo para 
entrega terá início no dia útil posterior ao envio da confirmação de recebimento, que será 
impressa pelo Órgão Gerenciador ou pelo Órgão Participante e juntada aos autos do 
processo. 

CLÁUSULA NONA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

9.1 - Os prazos de vigência e de execução dos contratos provenientes da Ata de Registro 
de Preços serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) do SRP (Sistema de 
Registro de Preços) quando da formalização da contratação. 

9.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições 
contidas nos instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao 
disposto no art. 57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

93 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP poderá ser prorrogado 
nos termos do que dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1 - A gestão do contrato decorrentes do registro de preços será exercida por 
Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas à 
promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 
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10.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou.pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1 993. 

10.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
çIp imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabil idade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1 993. 

tLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

1.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito, nas 
guintes situações: 	 - 

1.1.1 - Pelo(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃÔ, CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

b) Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 
equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

c) Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste 
Registro de Preços, nas hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artigo 78 da 
Lei 8.666/93; 

f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste 
Registro; 

11.1.2 - Pelo FORNECEDOR: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, 
incisos XIV, XV.e XVI, da Lei Federal 8.666/93. 

11.2 - O procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 80 da 
Lei de Licitações. 
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11.3 - Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informaTdor 
àorrespondência com aviso de recebimento, a qual será juntada ao processo 
administrativo da presente Ata. 

11.4 - No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a 
comunicação será feita por publicação no afixação do flanelógrafo da Comissão de 
Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos uma vez, considerando-se 
cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

11.5 - A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Município, facultando-se à esta neste caso, a aplicação das penalidades 
previstas nesta Ata. 

,1.5.1 - Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de 
fQrnecimento já autorizado. 

11 .6 - Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
fõrnecedor. 

1, 1.7 - Caso o(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO não se 
utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá suspender a 
sua execução e/ou sustar o pagamento das faturas, até que o fornecedor cumpra 
integralmente a condição contratual infringida. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENA, LIDADES 

12.1 - O descumprimento da Ata dê Registro de Preços ensejará aplicação das 
penalidades estabelecidas no Edital. 

12.2 - É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes 
do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em 
que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade, de acordo com o 
Decreto Municipal n°3.697/2013, de 03 de junho de 2013. 

12.3 - O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
otorrências previstas no Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, dada 
a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do 
fÔrnecedor. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS. ILÍCITOS PENAIS 

- As infrações penais serão objeto de processo judicial na forma legalmente prevista, 
sem prejuízo das-demais combinações aplicáveis. 

ELÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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dotaç14 1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de 
ões orçamentárias específicas do órgã9 contratante devendo as mesmas serem 

informadas quando da realização da contratação 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA ADESÂOÀ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 - A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência poderá ser utilizada pelo(a) 
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. E INQVAçAO na Condição de ÕRGÃO 
GERENCIADOR. e por qualquer outro órgão 

OU entidade da Administração Pública que 
e ão tenha participado do certame licitatório, mediante prévia Consulta ao Órgão 

erncjador do processo desde que devidamente comprovada a vantagem. 

5.2 - Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando 
sejarem fazer uso da Ata de Registro de preços deverão manifestar o seu interesse 

jUnto ao(a) SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIAS TEC. E INOVAÇÃO, que indicará 
Possíveis licitantes e respectivos preços registrados 

5.3 - Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata' de Registro de Preços, 
observada as condições nela estabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos 
materiais independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 
fbrnecjmento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

5.4 - As contratações decorrentes da utilizaão da Ata de Registro de Preços de que 
trata este subitem, ou seja, das adesões, não poderão exceder, por órgão 

OU entidade interessada a 50% (cinquenta por cento) cios quantitativos dos itens constantes no 

Øereninstrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o órgão 
ciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n° 7:892/13, alterado pelo Decreto Federal n° 9.488/2018. 

15.5 - O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade ao dobro do qUantita 
de preços para o órgão gerenciador e órg 	de cada item registrado na ata de registro 
órgãos não participantes que aderirem. 	ãos participantes independente do número de 

15.5.1 - Para as microemPresas e empresas de pequeno porte e cooperativas enquadra 	no-artigo 34 da Lei n° 11.488, 
de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo aderente, somado aos 

valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já destinadas à aderentes anteriores 
reais) (Acórdão TCU n° 2957/2 	não ultrapasse o limite de R$ 80.000,00 (oitenta mil 011 P). 

15.6  
- A existência de preços registrados não obriga aos órgãos 

OU entidades Participante5 a adquirir o objeto licitado, sendo facultada a realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida assegurado ao beneficiário do registro a 
Preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

15.7 - Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a 
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aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades 
decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
dbntratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

15.8 - Após a autorização do órgão gerenciadõr, o órgão não participante deverá efetivar 
acontratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata 
de Registro de Preços. 

15.8.1 - Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a 
prorrogação do prazo para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da 

a, desde que solicitada pelo órgão não participante. 

ÔLÁSULA DÉCIMA SEXTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS 

16.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e 
recebimento do objeto, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL. 

16.2 - É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de 
preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 10  do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos 
co Decréto Municipal n°3.697/2013, de 03 de junho de 2013. 

16.3 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação dos itens nas seguintes hipóteses. 

- Contratação da totalidade dos itens de grupo, respeitadas as proporções de 
quantitativos definidos no certame; ou 

16.3.2 - Contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor 
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1 - As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

17. 1.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio 
de lavratura de termo aditivo a presente Ata de Registro de Preços. 

17.1.2 - Integram esta Ata os seus anexos, o Edital do PREGÃO ELETRÔNICO que lhe 
deu origem e seus anexos, e as propostas das empresas classificadas POR LOTE. 

17.1.3 - É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para 
uaIquer operação financeira, sem prévia e expressa autorização do(a) SECRETARIA DE 
JJUCAÇÃO, CIÊNCIAS, TEC. E INOVAÇÃO.' 

17.2 - A CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas 
dispostas no artigo 58 da Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707—Centro-  CEP 63.800-000 - Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001.68. CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 

55 



Governo Municipal de 

QUIXE-  001M 
O 

c; i9!í_ ; 
o. Al O 

   

17.3 - A inadimplência do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fisã1 
comerciais não.transfere à Administração a résponsabilidade por seu pagamento, nem 
poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso dos materiais pela 
Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO 

18.1. - Fica eleito o foro do Município de Quixeramobim, Estadô do Ceará, para conhecer 
ds questões relacionadas com a presente Ata que não possam ser resolvidas pelos 
meios administrativos. 

Assinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o 
Compromisso de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, - de 

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF Assinatura 

Detentores do 
Reg. de Preços 

Nome do 

Representante 
Cargo CPF Assinatura 

TESTEMUNHAS: 

1. .. -  
ÇPF: 	  

2.  
CPF: 	  

de 

56 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro -  CEP 63.800-000-  Quixeramobim-Ce 
• CNPJ 07.744.303/0001-68 - CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 



Governo Municipal de 

QUIXERAMOBI.M 
ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° 	  

RELAÇÃO E QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDORE(S) COM PREÇOS 
REGISTRADOS 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

TELEFONE: FAX: 

REPRESENTANTE: 

BANCO: 	AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: 

CPF: 
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ANEXO V - MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N°: 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DO(A) 	  E A EMPRESA: 
	  PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ(MF) sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) 
	  com sede à 	 , CEP: 	  
oeste ato representado(a) pelo(a) Ordenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). 

brasileiro(a), inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 
	  doravante denominado(a) CONTRATANTE, e a empresa 

com 	sede 	na 
inscrita no CNPJ sob o n 

1 	 , neste ato representada pelo(a) Sr./Sra. 	  
ihscrito(a) no CPF sob o n° 	 , doravante denominada CONTRATADA, 
firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e condições a 
èguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 

1.1 - O presente contrato tem como fundamento o edital do processo licitatório na 
modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° 14.01512021-PERP e 
seus anexos, os preceitos do direito público, Lei Federal n° 8.66611993 e suas alterações 
posteriores, Lei Federal n° 10.520, de 17 de Julho de 2002, Decreto Municipal n° 
3.697/2013, de 03 de junho de 2013 e Ata de Registro de Preços n° 	 e 
outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto. 

1.2 - O cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do edital do processo 
licitatório na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO tombado sob o n° 14.01512021-PERP e 
seus anexos e à proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte 
dbste instrumento, independente de sua transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 

2.1 - Constitui objeto da presente avença, o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA 
FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇOES DE COLEÇOES DE LIVROS LEC APROVA+, 
MATERIAL DE APOIO AO PROCESSO DE ENSINO APRENDIZAGEM PARA ALUNOS 
È PROFESSORES COM VISTAS A AMPLIAR A OFERTA DE INSTRUMENTOS DE 
APRENDIZADO E CONSTRUÇÃO DO CONHECIMENTO AO NÍVEL DAS 
NECESSIDADES DOS ALUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSINO FUNDAMENTAL 
(DO 10  AO 90  ANO) ATRAVÉS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CIÊNCIA 
TECNOLOGIA E INOVAÇÃO. 

2:2 - Dos itens contratados: 
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ITEM QTD. DESCRIÇÃO MARCA VALOREM UNID. 
CONTRATADA 

VALOR 
UNIT. TOTAL 

TOTAL: R$ 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR  

- O valor contratual global importa na quantia de R$ 

 

( 	 ). 

 

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, p revide nciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL  

4H - O presente Instrumento terá vigência até 	 , com início a partir da 
data de sua assinatura, podendo ser prorrogado, a critério das partes, na forma do artigo 
57 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO  

5.1 - As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo 
de Referência, anexo ao Edital. 

CLÁUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS  

6.1 - Os recursos necessários ao custeio das despesas decorrentes do contrato 
encontram-se devidamente alocados no orçamento municipal vigente do(a) 

classificados sob a dotação orçamentária/elemento de 
despesas/fonte de recursos discriminados abaixo: 

{DOTACAO_ORCAMENTARIA} 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PAGAMENTO 

7.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor 
ou através de Cheque nominal, acompanhado da seguinte documentação: 

IJ Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador 
dë despesas (pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto 
deste termo, 
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II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida AtivaRf 
União (PGFN), com abrangência inclusive as contribuições sociais, 

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 
12.440/2011. 

7,2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de 
déscumprimento das condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará 
suspenso até sua execução regular. 

7.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de 
liquidação, qualquer obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas a condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

83 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou 
supressões limitadas ao estabelecido no §11, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, 
tomando-se por base o valor contratual. 

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, 
decorrentes da sua culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser 
arguido para efeito de exclusão ou redução de sua responsabilidade o fato de a 
contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

- Responder-por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a 
incidir sobre a execução contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, 
previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
Qbrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes do 
trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 
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86 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser 
solicitados pela contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, 
hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

8'7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições 
de defeito ou em desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado 
pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação. 

88 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-
e pelo período oferecido em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido 
ela Administração. 

8.9 - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e 
üinidade, sendo que, nos casos das embalagens apresentarem violação de qualquer 
espécie, deverão ser substituídas pelo, fornecedor, ainda que na fase de 

nálise/recebimento. 

8.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções 
específicas comprovadamente de prática usual do - mercado, deverão constar as 
cbndições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites e posições de 
armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for 

.ocaso. 

8.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade 
devem ser consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os 
procedimentos de embarque, desembarque e transporte. 

8.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalhõ noturno, perigoso ou insalubre. 

8.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um 
preposto aceito pela Contratante, para representação da Contratada sempre que for 
necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de endereço ou 
telefone de contato. 

114 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 
fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações 
formuladas. 

&.15 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido 
neste termo. 

16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese 
alguma, produtos de marca diversa. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  
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9.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de 
Çompra /Autorização de Fornecimento, após emissão de empenho. 

9.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a 
Li Federal no 8.66611993 e suas alterações posteriores. 

9.3 - Fiscalizara execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, 
pdendo, em decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou 

jistificará de imediato. 

9:4 - Notificar a CONTRATADA de qualquerirregularidade decorrente da execução do 
Objeto contratual. 

9-5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste 
l'ermo. 

96 - Aplicar as penalidades previstas em lei e heste instrumento. 

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do 
CONTRATANTE para a execução do objeto contratual. 

9.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 
empregados da CONTRATADA. 

9.9 - Devolver os. materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

9.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Setor de Almoxarifado. 

9.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais 
e interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-
ËINANCEIRO  

10.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para 
aapresentação das propostas. 

10.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os 
preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o 
índice econômico INPC - índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro 
índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas após 
a ocorrência da anualidade. 

• 10.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
Qontado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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10.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento 
CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação 
cbnhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 
cefinitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a Çresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

1,0.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 
definitivo. 

10.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 
üalquer forma não possa mais ser utilizado, áerá adotado, em substituição, o que vier a 

s'er determinado pela legislação então em vigor. 

1,0.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
trmo aditivo. 

10.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos 
t
imprevísiveís, ou previsíveis, porém de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
ebonômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo 
onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as 
partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da 
Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, "d" da Lei 
Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

10.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a 
ariação dos componentes dos custos do Contrato, devidamente justificada, sendo tal 

dèmonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou 
necessidade. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

11.1 - As regras acerca das condições de execução contratual, inclusive as relacionadas 
a'subcontratação, são as estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA GESTÃO DO CONTRATO 

12.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, para* acompanhar a execução 
do instrumento contratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel 
êxecução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual. 

12.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica 
contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo 
dom o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n°8.666/1993. 
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1.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidà1tf 
óontratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
d imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de 
qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos 
ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 8.666/1993. 

ÕLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DAS SANÕES  

3.1 - A licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 
oposta, não celebrar o contrato no prazo estipulado no termo de convocação, falhar ou 

fraudar na execução do(s) contrato(s), comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração 
fàlsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, 
ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) 
anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
p'romovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem 
prejuízo das multas previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações 
lêgais. 

- A licitante ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução 
tbtal ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução, 
iríadimplemento contratual ou não veracidadë das informações prestadas, garantida a 
prévia defesa: 

- Advertência, sanção de que trata o inciso 1 do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, poderá ser 
aplicada nos seguintes casos: 

á) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação; 

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços 
da Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

li - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede 
Arrecadadora de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal 
-bAM, a ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual, por dia de atraso na entrega do 
ríiaterial/serviço ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor; 

Li) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual, por infração a qualquer cláusula ou 
condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em 
dobro na reincidência; 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor cofltratual, pela recusa em corrigir qualquer 
material/serviço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 
95 (cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição; 
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1.!! - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 
FREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, por prazo não superior a 05 (cinco) 
aros; 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a autoridade que aplicou, a penalidade, depois do ressarcimento à 
Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

- No processo de aplicação de penaIidads é assegurado o direito ao contraditório e 
à. ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas 
rios incisos 1, li e III do item 13.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista 
b inciso IV do mesmo item. 

1:3.4 - O valor da multa aplicada deverá ser rcolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 
05 (cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for 
pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que o(a) 
çontratado(a) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito do(a) 
dontratado(a), o yalor devido será cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida 

tiva do Município e cobrado mediante procésso de execução fiscal, com os encargos 
correspondentes. 

13.5 - As sanções previstas nos incisos III e IV do item 13.2 supra, poderão ser 
aplicadas às empresas que, em razão do contrato objeto da licitação: 

a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 

b) demonstrarem, não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em 
virtude de atos ilícitos praticados; 

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos. 

1:3.6 - As sanções previstas nos incisos 1, -III e IV do item 13.2 supra, poderão ser 
aplicadas juntamente com a do inciso lI do mesmo item, facultada a defesa prévia do 
interessado no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.7 - A licitanté adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato 
dentro do prazo estipulado neste edital e seus anexos, estará sujeita à multa de 
5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicàdo, sem prejuízo das demais penalidades 
cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. 

- As sanções previstas no item 13.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, 
apesar de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o contrato, de 
acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu 
dèsinteresse. 
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13.9 - Conformidade com o marco legal anticorrupção. A prática de atos quetêrnm 
contra o patrimônio público nacional ou estrangeiro, contra princípios da administração 
OÍLiblica, ou que de qualquer forma venham a constituir fraude ou corrupção, durante a 
licitação ou ao longo da execução da contratação, será objeto de instauração de processo 
administrativo de responsabilização nos termos da Lei Federal n° 12.846/2013, sem 
prejuízo da aplicação das sanções administrativas previstas no artigo 70  da Lei Federal n° 
1tJ.52012002. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

14.1 - O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

14.1.1 - Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 
a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 
8Ú da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação dâs sanções previstas no Edital; 

14.1.2 -Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n°8.666, de 1993. 

14.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

41 

14.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666, de 1993. 

14.4 - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 

14.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.4.3 - Indenizações e multas. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES  

15.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 
8666, de 1993. 

15.2 - A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 - As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes 
pderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 

contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS ÔMISSOS 
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16.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais de 
licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei no  8.078, de 1990 - Código. de Defesa do Consumidor - e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO  

17.1 - Este contrato deverá ser publicado por,afixação em local de costume, até o quinto 
dia útil do mês subseqüente à data de sua assinatura. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO  

18.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 
para conhecimento das questões relacionadas com o presente Contrato que não forem 
resolvidos pelos meios administrativos. 

E, assim, inteiramente acordados nas cláusulas e condições retro-estipuladas, as partes 
contratantes assinam o presente instrumento, em duas vias, para que surtam seus 
jurídicos e legais efeitos, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas 
pelos representantes das partes e pelas testemunhas abaixo. 

Municípic de Quixeramobim, Estado do Ceará, - de 	de 

NOME 	 RAZAO SOCIAL 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 	 cNPJ N° 
SECRETARIA DE 	 REPRESENTANTE LEGAL: 

CONTRATANTE 	 CONTRATADA 

TÈSTEMUNHAS: 
1'.. NOME: 2. NOME: 

CPF: 	 CPF: 
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ANEXO VI- MODELO DE FORMULARIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS  

(ESTE FORMULÁRIO DEVERÁ SER ANEXADO NO CAMPO "OUTROS 
DOCUMENTOS" DA PLATAFORMA DA BLL) 

(A NÃO APRESENTAÇÃO DESSE FORMULÁRIO NÃO IMPLICA NA INABILITAÇÃO 
DA LICITANTE) 

FORMULARIO PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

FORMULÁRIO contendo informações para fins de assinatura da Ata de Registro de 
Preços. 

Razão Social da proponente: 	  

Endereço: 	  

Bairro: 	 CEP: 	  

idade: 	 ,Estado: 	  

CNPJ no 

lrscrição Estadual n° 	  

Inscrição Municipal/ISS (alvará) n° 	  

N° do telefone: 

Niome do represQntante legal autorizado para assinatura da Ata de Registro de Preços: 

Função do representante legal: 	  

Endereço do representante legal: 	  

RG n° 	 Órgão Emissor: 	  

PFn° 
11 

E-mail: 

Local, 	de 	de 	 

ssinatura e Identificação do Representante da Empresa 
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